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Relatório da Administração

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, vimos apresentar-lhes as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 104.496 204.495 135.404 205.475
Contas a receber de clientes 5 399.823 302.060 401.582 284.945
Instrumentos financeiros derivativos 26 63 2.468 63 4.802
Estoques 6 29.185 29.276 409.207 386.883
Impostos a recuperar 7 138.039 77.041 547.309 136.051
Despesas antecipadas 5.894 8.318 6.126 8.583
Partes relacionadas 8 10.225 79.814 – –
Outros ativos circulantes 16.008 20.489 53.037 42.876
Total do Circulante 703.733 723.961 1.552.728 1.069.615
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos, cauções e outros 11.654 9.725 26.397 15.482
Ativos de indenização 18 333.197 399.672 335.173 402.760
Instrumentos financeiros derivativos 26 2.708 17.235 2.708 17.235
Impostos a recuperar 7 30.155 120.267 43.977 451.990
Impostos sobre o lucro diferidos 19b 463.694 104.094 571.164 211.804
Outros ativos não circulantes 123 124 156 153
Total do Realizável a Longo Prazo 841.531 651.117 979.575 1.099.424
Investimento em controlada 9 359.271 338.666 – –
Imobilizado 10 402.425 436.036 598.358 634.538
Direitos de uso sobre ativos 11 17.417 37.212 57.530 113.076
Intangível 12 1.691.490 2.628.301 1.961.644 2.899.420

2.470.603 3.440.215 2.617.532 3.647.034
Total do Não Circulante 3.312.134 4.091.332 3.597.107 4.746.458
Total do Ativo 4.015.867 4.815.293 5.149.835 5.816.073

Controladora Consolidado
Notas 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Passivo Circulante
Empréstimos e financiamentos 14 42.226 3.861 84.962 31.642
Debêntures 15 78.513 79.947 78.513 79.947
Arrendamentos a pagar 16 18.554 14.977 60.258 50.554
Fornecedores 13a 197.560 27.139 509.437 334.585
Fornecedores risco sacado 13b 18.992 16.522 261.633 260.608
Instrumentos financeiros derivativos 26 5.516 1.934 5.900 3.461
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 17 54.955 49.856 83.511 75.687
Dividendos declarados 1 1 1 1
Partes relacionadas 8 102 192 1.542 1.514
Outros passivos circulantes 33.172 19.636 44.648 33.868
Total do Circulante 449.591 214.065 1.130.405 871.867
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 14 206.600 260.393 648.040 556.893
Debêntures 15 – 75.752 – 75.752
Arrendamentos a pagar 16 3.128 24.061 9.240 63.118
Instrumentos financeiros derivativos 26 25.575 7.657 25.575 8.158
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 17 30.431 54.208 31.179 54.830
Provisão para riscos 18 341.382 408.179 346.235 414.477
Outros passivos não circulantes 3.569 237 3.570 237
Total do Não Circulante 610.685 830.487 1.063.839 1.173.465
Patrimônio Líquido
Capital social 20 3.957.934 3.957.934 3.957.934 3.957.934
Reserva de capital 20 – 210.615 – 210.615
Reserva de lucros 20 – 85.105 – 85.105
Prejuízos acumulados 20 (1.002.343) (482.913) (1.002.343) (482.913)
Total do Patrimônio Líquido 2.955.591 3.770.741 2.955.591 3.770.741
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.015.867 4.815.293 5.149.835 5.816.073

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receita Operacional Líquida 21 2.937.335 2.600.987 3.043.891 2.674.544
Custo dos produtos vendidos 24 (2.538.076) (2.283.941) (2.447.876) (2.218.156)
Lucro Bruto 399.259 317.046 596.015 456.388
Despesas e Receitas Operacionais
Administrativas e gerais 24 (184.628) (106.255) (288.698) (156.536)
Com vendas 24 (404.884) (209.427) (423.202) (459.107)
Resultado de equivalência patrimonial 9 20.605 (140.298) – –
Redução ao valor recuperável de ativos 12.1 (943.026) (1.053.661) (943.026) (1.053.661)
Outras (despesas) receitas 24 3.939 (6.000) 2.117 (14.920)

(1.507.994) (1.515.641) (1.652.809) (1.684.224)
Resultado Operacional (1.108.735) (1.198.595) (1.056.794) (1.227.836)
Resultado financeiro líquido 23 (66.015) (15.066) (117.718) (42.223)
Resultado antes dos Tributos sobre o Lucro (1.174.750) (1.213.661) (1.174.512) (1.270.059)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 359.600 351.258 359.362 407.656

359.600 351.258 359.362 407.656
Prejuízo do Exercício (815.150) (862.403) (815.150) (862.403)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os Exercícios Findos 

em 31 de Dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Prejuízo do Exercício (815.150) (862.403) (815.150) (862.403)
Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado – – – –
 Itens que não serão reclassificados subsequentemente
  ao resultado – – – –
Total do resultado abrangente (815.150) (862.403) (815.150) (862.403)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos

em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado antes dos impostos (1.174.750) (1.213.661) (1.174.512) (1.270.059)
Resultado antes dos Impostos das Operações (1.174.750) (1.213.661) (1.174.512) (1.270.059)
Depreciação e amortização (Nota explicativa nº 24) 68.024 71.192 135.174 120.819
Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa
 (Nota explicativa nº 24) (953) 579 (953) 575
Resultado de equivalência patrimonial 
 (Nota explicativa nº 9) (20.605) 140.298 – –
Resultado na baixa de ativos 4.044 14.314 4.045 17.927
Resultado financeiro líquido (Nota explicativa nº 23) 66.015 15.066 117.718 42.223
Provisões (9.772) (2.561) (11.296) (767)
Resultado na alienação de investimentos – (1.523) – (1.523)
Perda (ganho) com combinação de negócios – 1.225 – 1.225
Redução ao valor recuperável ativos 943.026 1.053.661 943.026 1.053.661
Provisão baixa materiais obsoletos – – (9.261) –

(124.971) 78.590 3.941 (35.919)
Variação em:
 Contas a receber (97.635) 119.586 (116.512) 143.318
 Estoques 93 (10.213) (13.063) (45.534)
 Impostos a recuperar 31.288 20.727 965 (97.021)
 Outros ativos circulantes e não circulantes 14.492 19.410 (7.284) 39.326
 Partes relacionadas ativas 69.605 (65.593) – 149
 Fornecedores 174.175 (306.008) 177.874 (132.598)
 Partes relacionadas passivas (90) 59 28 (1.054)
 Obrigações fiscais, trabalhistas e outros passivos 
  circulantes e não circulantes (11.292) (52.819) (9.224) (44.384)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Operacionais 55.665 (196.261) 36.725 (173.717)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Adições de ativo imobilizado (Notas explicativas nº 10 e 27) (5.535) (1.616) (25.243) (29.369)
Alienação de ativo imobilizado 850 5.065 850 5.065
Adições de ativo intangível (Notas explicativas nº 12 e 27) (19.109) (6.219) (19.112) (6.222)
Alienação de investimentos em subsidiárias 
 (recebimentos e devoluções) – 1.523 – 1.523
Juros recebidos 9.565 15.721 10.138 17.514
Contraprestação transferida para aquisição de subsidiárias – (1.225) – (1.225)
Caixa Líquido Gerado (Aplicado) nas Atividades 
 de Investimentos (14.229) 13.249 (33.367) (12.714)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos captados, líquidos 
 das despesas de captação (Nota explicativa nº 14) – 250.000 170.000 450.000
Amortização de empréstimos e financiamentos 
 (Nota explicativa nº 14) (4.224) (347.919) (38.639) (473.697)
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos 
 (Nota explicativa nº 14) (3.071) (4.249) (33.825) (31.019)
Pagamentos de arrendamentos (Nota explicativa nº 16) (18.205) (18.534) (54.752) (47.213)
Juros pagos sobre arrendamentos (Nota explicativa nº 16) (1.117) (1.832) (3.361) (15.401)
Amortização de debêntures (Nota explicativa nº 15) (83.594) (38.000) (83.594) (38.000)
Juros pago sobre debêntures (Nota explicativa nº 15) (6.815) (6.697) (6.815) (6.697)
Pagamento sobre operação de derivativos (23.359) (8.258) (23.359) (9.596)
Recebimentos sobre operação de derivativos 296 60.347 2.654 60.347
Juros recebidos sobre derivativos – 5.103 – 5.103
Pagamentos taxas e outros (1.346) (1.918) (1.738) (2.019)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades 
 de Financiamentos (141.435) (111.957) (73.429) (108.192)
Variação no Exercício (99.999) (294.969) (70.071) (294.623)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 204.495 499.464 205.475 500.098
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 104.496 204.495 135.404 205.475
Informações suplementares ao fluxo de caixa estão demonstradas na Nota 27.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Reserva para  
contingências

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Reserva  
de lucros  
a realizar

Reserva de  
lucros para  

expansão
Prejuízos  

acumulados

Lucros  
(prejuízo)  

do exercício Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 3.957.934 210.615 32.169 1.830 331.218 85.105 14.273 – – 4.633.144
Prejuízo do exercício – – – – – – – – (862.403) (862.403)
Consumo de reserva legal para absorção de prejuízos – – (32.169) – – – – – 32.169 –
Consumo de reserva para contingências para absorção de prejuízos – – – (1.830) – – – – 1.830 –
Consumo de reserva para incentivos fiscais para absorção de prejuízos – – – – (331.218) – – – 331.218 –
Consumo de reserva para expansão para absorção de prejuízos – – – – – – (14.273) – 14.273 –
Transferência para prejuízos acumulados – – – – – – – (482.913) 482.913 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 3.957.934 210.615 – – – 85.105 – (482.913) – 3.770.741
Prejuízo do período – – – – – – – – (815.150) (815.150)
Constituição de prejuízos acumulados – – – – – – – (815.150) 815.150 –
Consumo de reservas de capital para absorção de prejuízos – (210.615) – – – – – 210.615 – –
Consumo de reservas de lucro para absorção de prejuízos – – – – – (85.105) – 85.105 – –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 3.957.934 – – – – – – (1.002.343) – 2.955.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A Vigor Alimentos S.A. (“Vigor” ou “Companhia”) é uma entidade por ações regida 
por Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis, tendo como objeto social: (a) distribuição e comércio va-
rejista e atacadista, importação, exportação, comissão, consignação e representação do leite e seus deriva-
dos; (b) distribuição e comércio varejista e atacadista, importação, exportação, comissão, consignação e 
representação de produtos alimentícios de qualquer gênero; (c) distribuição, comércio, importação, exporta-
ção, comissão, consignação e representação de produtos agropecuários, máquinas, equipamentos, peças 
e insumos necessários à venda de produtos da Companhia; (d) distribuição, comércio, importação, exporta-
ção, comissão, consignação e representação; e (e) a participação em sociedades no Brasil ou no exterior, 
como sócia ou acionista (holdings). A sede da Companhia é localizada na Rua Joaquim Carlos, 396, Brás, 
São Paulo, Brasil. Fundada em 1917, a preocupação em atender aos anseios e às necessidades de seus 
consumidores em todos os níveis e a rigorosa atenção à qualidade de todos os seus produtos, do processa-
mento à exposição no ponto de venda, são virtudes que fizeram da Vigor uma referência no setor alimentício 
brasileiro e contribuem para sua constante evolução, colocando-a frequentemente à frente de seu tempo.  
Em sua estrutura operacional, existe a subsidiária Dan Vigor Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. (“Dan 
Vigor”) que é responsável pela fabricação de todos os produtos comercializados pela Companhia. O modelo 
operacional adotado visa proporcionar que as empresas se dediquem a operações distintas, mas comple-
mentares, indústria e distribuição, buscando uma melhor especialização na gestão individual em cada enti-
dade e na definição de estratégias de forma consolidada. As operações comerciais entre ambas seguem 
preceitos de autonomia e são baseados em preços firmados entre as partes, uma vez que tem bases de 
tributações independentes. Em função dos volumes operacionais significativos entre Vigor e Dan Vigor, das 
sinergias capturadas e objetivos complementares, o contexto econômico de ambas deve ser entendido na 
leitura das demonstrações financeiras e notas explicativas consolidadas. A Companhia é controlada pelo 
Grupo Lala, que tem sede no México, e tem seu exercício social com encerramento em 31 de dezembro de 
cada ano. 2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras anuais individuais e consolidadas foram elaboradas utilizando informações da Companhia e de 
sua controlada na mesma data-base, bem como políticas e práticas contábeis consistentes. A empresa 
controlada é consolidada a partir da data em que o controle é obtido. As principais políticas contábeis aplica-
das na elaboração destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. A empresa tem, na data de aprovação 
das demonstrações financeiras, expectativa que o Grupo possui recursos adequados para sua continuidade 
operacional, por tanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração 
das demonstrações financeiras. 2.2. Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), com base nas disposições 
contidas na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade - CFC e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Re-
porting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. A emissão das 
Demonstrações Financeiras foi aprovada e autorizada pela Administração em 18 de abril de 2023.  
2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As transações em moedas estrangeiras são 
convertidas para reais na data efetiva da transação. Para fins de apresentação destas demonstrações finan-
ceiras os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira na data das demonstrações fi-
nanceiras são convertidos para reais pela taxa cambial correspondente à data de encerramento do balanço. 
As variações cambiais positivas e negativas dos itens monetários é a diferença entre custo amortizado em 
moeda estrangeira convertidos à taxa de câmbio no final do exercício. 2.4. Apuração do resultado: Os re-
sultados das operações são apurados em conformidade com o regime contábil de competência. A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no 
curso normal das atividades. Nas demonstrações do resultado a receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como após a eliminação das vendas entre a contro-
ladora e sua respectiva subsidiaria. É reconhecida no resultado do exercício quando os riscos e benefícios 
inerentes aos produtos são transferidos para os clientes. Em conformidade com a IFRS 15 (CPC 47) - Re-
ceita de Contrato com Cliente, a Companhia reconhece a receita quando o modelo dos 5 passos apresen-
tados na referida norma são cumpridos. São eles: (i) Identificada a existência de um contrato com cliente;  
(ii) Identificada as obrigações de desempenho; (iii) Determinado o preço da transação; (iv) Alocação do 
preço da transação para cada obrigação de desempenho; e (v) Cumprimento das obrigações de desempe-
nho. Adicionalmente, a Companhia reconhece os passivos de restituição para as receitas reconhecidas em 
que são esperadas a restituição de parte da contraprestação recebida do cliente. 2.5. Estimativas contá-
beis: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas anualmente ou quando ocorrem mudanças nas circunstâncias de 
novas informações que nos exijam uma revisão. Os efeitos de eventuais mudanças são efetuados prospec-
tivamente, conforme Pronunciamento Técnico 23, na qual não se relaciona a períodos anteriores já que não 
se trata de correção de erros. A Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito significativo sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: i. Perda estimada com crédito de liquidação duvi-
dosa - PECLD - nota explicativa nº 5: A perda por inadimplência é uma estimativa que se baseia na diferen-
ça entre os fluxos de caixa contratuais devidos e aqueles que o credor esperaria receber. A probabilidade da 
inadimplência é estimada durante um período específico cujo cálculo inclui dados históricos, premissas e 
expectativas de condições futuras. É constituída em montante líquido suficiente para cobrir eventuais riscos 
da carteira de clientes existentes na data do balanço. ii. Provisão pra perdas com estoques de giro lento e/ou 
obsoletos e shelf life - nota explicativa nº 6; As provisões de perdas com estoque são efetuadas levando em 
consideração uma análise técnica e específica. O reconhecimento das perdas tratadas na data do balanço 
refere-se à provisão de itens obsoletos. iii. Análise da vida útil do imobilizado - nota explicativa nº 10; A aná-
lise de vida útil dos ativos é, inicialmente, determinada conforme legislação fiscal, podendo posteriormente 
ou especialmente, existir laudos técnicos que suportam as mudanças nas suas vidas úteis ou valores resi-
duais. iv. Análise de redução ao valor recuperável dos ativos - nota explicativa nº 12.1; O Teste de redução ao 
valor recuperável dos ativos nos exige uma análise de sensibilidade que envolve premissas, julgamentos e 
estimativas de fluxos de caixas, conforme detalhado na nota 12.1. v. Provisão para riscos - nota explicativa 
nº 18; A empresa é parte envolvida nos processos trabalhistas, cíveis e tributárias as quais envolvem respon-
sabilidades contingentes. Os processos encontram-se em fase de defesa administrativa e/ou em trâmite na 
esfera judicial. Com base na opinião de seus assessores jurídicos internos e externos, a empresa mantém 
provisão para tais riscos em montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que 
possam advir de desfechos desfavoráveis. vi. Realização dos impostos diferidos - nota explicativa nº 19b; e 
conforme detalhado na nota 19(b) os tributos diferidos são gerados por diferenças temporárias entre as ba-
ses fiscais e seus valores contábeis e são registrados quando for provável que o valor contábil será recupe-
rado com base em lucro tributário futuro. vii. Avaliação dos instrumentos financeiros derivativos pelo valor 
justo - nota explicativa nº 26; Os ativos e passivos financeiros são classificados pelo valor justo, sendo que 
quaisquer ganhos e perdas decorrentes das variações no valor justo são reconhecidas no resultado na 
medida que não fazem parte de uma relação de hedge designada. Quando comprovada a designação, os 
impactos são registrados conforme política de contabilidade de hedge. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: 
O caixa e os equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com riscos insignificantes de mudança de valor. São contabilizados 
pelo seu valor de face, acrescido dos rendimentos financeiros auferidos. Os saldos de caixa e equivalentes 
de caixa são classificados como ativos financeiros mensurados ao valor justo e seus rendimentos são regis-
trados no resultado. 2.7. Contas a receber: As contas a receber de clientes correspondem aos valores de-
vidos pelos clientes no curso normal do negócio da Companhia e de sua controlada. Se o prazo de recebi-
mento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, o montante correspondente é classificado no ativo não circulante. A Companhia não possui saldos 
com prazo de vencimento maior de um ano atualmente. 2.8. Perda estimada com crédito de liquidação 
duvidosa - PECLD: Conforme abordado na IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros, a Companhia 
registra uma provisão para perda de crédito esperada em ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do. O objetivo é reconhecer as perdas de crédito esperadas para os instrumentos financeiros que apresen-
tarem aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. A Companhia avalia os riscos 
de crédito de acordo com comportamento dos diferentes segmentos de mercado com os quais possui rela-
ção comercial, indicando um percentual de risco de crédito para os valores a vencer e vencidos. Para os 
valores vencidos, a Companhia calcula o percentual de risco de acordo com o tempo instrumento financeiro 
encontra-se pendente. A PECLD foi constituída em montante considerado pela Administração suficiente 
para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos, os quais podem ser modificados em virtude da 
recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. 2.9. Es-
toques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. Os custos 
são compostos pelos custos diretos de materiais e, se aplicável, pelos custos diretos de mão de obra e pelos 
custos gerais incorridos para trazê-los às suas localizações e condições existentes. Os custos dos estoques 
são determinados pelo método do custo médio ou valor realizável líquido, dos dois o menor. O valor líquido 
realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido dos custos estimados para 
conclusão e custos necessários para a comercialização, venda e distribuição dos estoques. Provisão para 
obsolescência, ajuste a valor líquido de realização, itens deteriorados e estoques de baixa movimentação 
são registrados quando necessário. As perdas normais de produção integram o custo de produção do res-
pectivo mês. 2.10. Impostos a Recuperar: Os impostos a recuperar são apresentados conforme o sistema 
tributário brasileiro, onde os débitos são apurados na saída das mercadorias e os créditos são aproveitados 
na entrada de produtos para revenda entre outros itens permitidos pela legislação em vigor. Com exceção 
do ICMS e do PIS/COFINS os demais impostos e contribuições existentes são oriundos das operações 
normais da Companhia e tem prazo máximo de recuperação estimado em um ano. A Companhia apura as 
contribuições do PIS e da COFINS no regime não cumulativo e em cada período de apuração com a dedu-
ção de créditos decorrentes de mercadorias adquiridas para revendas, despesas de energia elétrica, alu-
guéis de prédios, máquinas e equipamentos, frete na operação de venda, entre outros permitidos pela legis-
lação em vigor. A Companhia mantém registrado o ICMS a recuperar decorrente das operações fiscais. 
Créditos autorizados conforme a legislação vigente, incentivos e benefícios fiscais que reduzem a base de 
cálculo do tributo, créditos presumidos, entre outros regimes especiais 2.11. Investimento em controlada: 
Os investimentos em controlada da Companhia são reconhecidos pelo valor de custo de aquisição no mo-
mento inicial, de forma a efetuar a respectiva segregação entre os montantes oriundos do investimento, 
mais-valias oriundas do valor justo da aquisição dos ativos identificáveis, bem como ágio de expectativa de 
rentabilidade futura. Após o reconhecimento inicial, os investimentos são mensurados pelo método de equi-
valência patrimonial na demonstração de resultados, bem como via amortização das mais-valias com vida 
útil definida e avaliação anual de impairment para os ágios de expectativa de rentabilidade futura, ou em 
outros resultados abrangentes até a data em que o controle na respectiva investida deixe de existir.  
2.12. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas 
de redução ao valor recuperável (“impairment”). Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quan-
do nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resul-
tante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor resi-
dual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. (ii) Depreciação: A depreciação é calculada para amorti-
zar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas 
do ativo imobilizado estão demonstradas na nota explicativa nº 10 de imobilizado. 2.13. Intangível: O ativo 
intangível é demonstrado ao custo de aquisição ou formação, deduzido da amortização. Os ativos intangíveis 
que não têm vida útil definida não são amortizados, sendo estes submetidos ao teste anual de “impairment” 
para avaliação e validação da recuperabilidade dos mesmos. Ágio - reconhecido em uma combinação de 
negócios e que representa benefícios econômicos futuros gerados por outros ativos adquiridos em uma 

combinação de negócios, que não são identificados individualmente e reconhecidos separadamente. Tais 
benefícios econômicos futuros podem advir da sinergia entre os ativos identificáveis adquiridos ou de ativos 
que, individualmente, não se qualificam para reconhecimento em separado nas demonstrações financeiras.  
(i) Redução ao valor recuperável: Os itens do intangível com vida útil definida e outros ativos (circulantes e 
não circulantes), quando aplicável, têm o seu valor recuperável testado no mínimo anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor 
contábil testada quando houver indicadores potenciais de perda no valor recuperável ou anualmente, inde-
pendentemente de haver indicadores de perda de valor. Ao fim de cada exercício, é feita revisão do valor 
contábil dos ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofre-
ram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do 
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O montante recuperável 
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em 
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes 
dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específi-
cos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável 
de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor re-
cuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado e é revertida 
caso haja mudanças nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável, com exceção ao Ágil de 
expectativa de rentabilidade futura “Goodwill”. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor re-
cuperável, desde que não exceda o valor contábil como se nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida diretamente no resultado. 2.14. Direito de uso e Arrendamento: Os arrenda-
mentos da Companhia são reconhecidos conforme as orientações IFRS16/CPC06 (R2) - Operações de 
arrendamento, de acordo com a norma a Companhia deve avaliar seus contratos de forma a identificar a 
existência do direito de uso. Para essa definição são utilizados os seguintes critérios: 1. Existência de um 
ativo identificado; 2. Direito de obter substancialmente todos os benefícios econômicos; 3. Período do contra-
to superior a 12 meses; 3. Direito de controlar ou operar o ativo; 4. Expectativa de uso para todo o contrato. 
Os contratos que atenderem os critérios citados são reconhecidos o ativo de direito de uso e o respectivo 
passivo de arrendamento por direito de uso. Para os contratos que não atendem estes critérios a Companhia 
faz o reconhecimento da contraprestação paga como despesa operacional no resultado. a) Direito de uso: 
De acordo com o IFRS16/CPC06 (R2) - Operações de arrendamento o ativo de direito de uso é reconhecido 
quando observado o direito de controle do ativo identificado, cujo benefícios e riscos provenientes a proprie-
dade arrendada é transferida integralmente durante todo o período de uso fixado em contrato. O ativo de 
direito de uso é mensurado inicialmente pelo valor presente do custo total do contrato de arrendamento, e 
subsequentemente depreciado de forma linear durante o período contratual. Caso ocorram alterações na 
expectativa de permanência do contrato este deverá ser remensurado com base nas novas premissas esta-
belecidas. Adicionalmente, anualmente é realizada o teste para redução do valor recuperável de ativos.  
b) Arrendamento: De acordo com o IFRS16/CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento, a classificação de 
arrendamentos mercantis baseia-se na extensão em que os riscos e benefícios inerentes à propriedade de 
ativo arrendado permanecem no arrendador ou no arrendatário. Os riscos incluem as possibilidades de 
perdas devidas à capacidade ociosa ou obsolescência tecnológica e de variações no retorno em função de 
alterações nas condições econômicas. Os benefícios podem ser representados pela expectativa de opera-
ções lucrativas durante a vida econômica do ativo e de ganhos derivados de aumentos de valor ou de reali-
zação do valor residual. 2.15. Outros ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados ao valor de 
custo ou realização incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até as datas dos balanços.  
2.16. Fornecedores: Correspondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal do negócio. Se 
o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos de fornecedores são classificados no 
passivo circulante. Caso contrário, o montante correspondente é classificado no passivo não circulante. 
Quando aplicável, são acrescidos encargos, variações monetárias ou cambiais. A companhia oferece aos 
seus fornecedores a possibilidade da antecipação de recebíveis através do risco sacado, onde os fornece-
dores, ao optarem pela antecipação de recebíveis, receberá o valor de forma líquida desta taxa financeira na 
data da antecipação e liquidará, junto ao banco, o valor integral na data de vencimento da Nota Fiscal. A 
operação de antecipação de recebíveis não gera direito de regresso a Companhia, conforme contratos fir-
mados junto as instituições financeiras. 2.17. Impostos sobre o lucro: (i) Impostos correntes: A provisão 
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanen-
te. O imposto de renda é constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente a R$ 240. A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. 
Os saldos são reconhecidos no resultado da Companhia pelo regime de competência. (ii) Impostos diferi-
dos:: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (impostos diferidos) são calculados sobre as reser-
vas de reavaliação, compensação de ágio, diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Os impostos diferidos são determinados usando as alíquotas de imposto 
vigentes na data do balanço e que devem ser aplicadas quando os respectivos impostos diferidos ativos fo-
rem realizados ou quando o imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos forem liquidados. Os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que o lucro real futu-
ro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias, despesas tributárias e créditos tributários 
possam ser usados. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 
compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda e contribuição social 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 2.18. Passivos 
circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias ou cambiais. 2.19. Ativos e passi-
vos contingentes e Ativos de Compensação: Nos termos do IAS 37/CPC 25 - Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes, passivo contingente é uma obrigação que resulta de eventos passados e 
cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da Companhia. Quando o prognóstico de perda oriundo do passivo contingente é 
provável, é realizado a provisão dos saldos. Ainda nos termos da referida norma, ativo contingente é um 
ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou 
não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da Companhia. Estes ativos são 
avaliados periodicamente para garantir que os desenvolvimentos sejam apropriadamente refletidos nas de-
monstrações financeiras. Se for praticamente certo que ocorrerá uma entrada de benefícios econômicos, o 
ativo e o correspondente ganho são reconhecidos nas demonstrações financeiras no período em que ocor-
rer a mudança de estimativa. Se a entrada de benefícios econômicos se tornar provável, a Companhia divul-
ga o ativo contingente. Quanto aos ativos de compensações, tratam-se garantias do processo de aquisições 
entre empresas, que são monitoradas e controladas durante a vigência do contrato. 2.20. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amorti-
zado, isto é, acrescidos de encargos, juros e variações monetárias e cambiais conforme previstos contratu-
almente, incorridos até as datas dos balanços, conforme demonstrado na nota explicativa nº 14. Com o ob-
jetivo de otimizar a captação de recursos financeiros através de opções de mais baratas de financiamento, a 
Companhia emitiu Debêntures, que está representada em nossas demonstrações financeiras e estão man-
tidas a uma única contraparte. 2.21. Consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada. A Companhia controla uma entidade quando 
está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e 
tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. Quando necessário, a 
demonstração financeira da controlada é ajustada para adequar suas políticas contábeis àquelas estabele-
cidas pela Controladora. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre a Companhia e sua contro-
lada são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. 2.22. Dividendos e juros 
sobre capital próprio: A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio efetuada pela 
Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é 
registrada como passivo circulante. A parcela dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, 
quando declarada pela Administração após o exercício contábil a que se referem as demonstrações finan-
ceiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas demonstrações financeiras, é registra-
da na rubrica “dividendos adicionais propostos”, no patrimônio líquido. 2.23. Resultado por ação: A Compa-
nhia apresenta o cálculo do resultado por ação segregado da seguinte forma: Básico: calculado através da 
divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. Diluído: calculado através da 
divisão do resultado do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora pela quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício, mais a quantidade média pon-
derada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais dilu-
ídas em ações ordinárias. 2.24. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instru-
mentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do 
valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares 
correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo 
estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são sub-
sequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da clas-
sificação dos ativos financeiros. Classificação dos ativos financeiros: Os instrumentos da dívida que atendem 
às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: (i) O ativo financeiro é 
mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa 
contratuais; (ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (a Companhia não designou nenhum instrumento 
de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes): (i) O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos finan-
ceiros; e (ii) Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se 
referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Es-
pecificamente: (i) Os investimentos em instrumentos patrimoniais são classificados ao valor justo por meio 
do resultado, a menos que a Companhia designe um investimento em instrumentos patrimoniais que não 
seja mantido para negociação nem seja uma contraprestação contingente decorrente de uma combinação 
de negócios ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes no reconhecimento inicial; e (ii) Os 
instrumentos da dívida que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado ou aos critérios 
de mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são classificados ao valor justo por 
meio do resultado. Adicionalmente, os instrumentos da dívida que atendem aos critérios de mensurados ao 
custo amortizado ou aos critérios de mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
podem ser designados ao valor justo por meio do resultado mediante reconhecimento inicial se essa desig-
nação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento (desig-
nada “descasamento contábil”) que surgiria da mensuração dos ativos e passivos ou do reconhecimento dos 
ganhos e perdas sobre esses ativos e passivos em bases diferentes. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são mensurados ao valor justo no final de cada período de relatório, sendo que quaisquer 
ganhos ou perdas de valor justo são reconhecidos no resultado na medida em que não façam parte de uma 
relação de hedge designada. Custo amortizado e método da taxa de juros efetiva: O método da taxa de juros 
efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e alocar sua receita de juros 
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ao longo do período correspondente. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução 
ao valor recuperável adquiridos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reco-
nhecimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os recebimentos de caixa fu-
turos estimados (incluindo todos os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da 
taxa de juros efetiva, os custos da transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito 
esperadas, durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período 
menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. Para ativos 
financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva 
ajustada ao crédito é calculada descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de 
crédito esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do reconhecimento inicial. O 
custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao valor com base no qual o ativo financeiro é mensu-
rado na data do reconhecimento inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amorti-
zação acumulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor inicial e o 
valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro corresponde ao custo amortizado de um ativo financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para 
perdas. A receita de juros é reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos da dí-
vida mensurados subsequentemente ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Para ativos financeiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequentemente se tornam ativos financeiros 
sujeitos à redução ao valor recuperável (vide abaixo). Para ativos financeiros subsequentemente sujeitos à 
redução ao valor recuperável, a Companhia reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva ao 
custo amortizado do ativo financeiro. Se, em períodos de relatório subsequentes, o risco de crédito do ins-
trumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperável melhorar de modo que o ativo financeiro não es-
teja mais sujeito à redução ao valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros 
efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recupe-
rável adquiridos ou originados, a Companhia reconhece a receita de juros aplicando a taxa de juros efetiva 
ajustada com base no crédito ao custo amortizado do ativo financeiro após o reconhecimento inicial. O cál-
culo não reverte a base bruta mesmo que o risco de crédito do ativo financeiro melhore subsequentemente 
de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao valor recuperável. Baixa de ativos finan-
ceiros: A Companhia baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Companhia não transfere ou retém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Companhia 
reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Compa-
nhia pode ter que pagar. Se a Companhia retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularida-
de de um ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um 
empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. Na baixa de um ativo financeiro mensurado ao 
custo amortizado, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma da contraprestação recebida e a rece-
ber é reconhecida no resultado. Adicionalmente, na baixa de um investimento em um instrumento da dívida 
classificado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, o ganho ou a perda acumulada ante-
riormente acumulada na reserva de reavaliação de investimentos é reclassificado para o resultado. Por outro 
lado, na baixa de um investimento em um instrumento patrimonial que a Companhia optou no reconheci-
mento inicial por mensurar ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, o ganho ou perda 
acumulado anteriormente acumulado na reserva de reavaliação de investimentos não é reclassificado para 
o resultado, mas é transferido para lucros acumulados. Passivos financeiros e patrimônio líquido: Os instru-
mentos da dívida e patrimoniais são classificados como passivos financeiros ou como patrimônio líquido de 
acordo com a substância dos acordos contratuais e as definições de passivo financeiro e instrumento patri-
monial. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Porém, os passivos 
financeiros resultantes quando a transferência de um ativo financeiro não se qualifica para baixa ou quando 
a abordagem de envolvimento contínuo é aplicável, e os contratos de garantia financeira emitidas pela 
Companhia, são mensurados de acordo com as políticas contábeis específicas descritas a seguir. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros são classificados ao valor justo por 
meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em 
uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do 
resultado. Um passivo financeiro é classificado como mantido para negociação se: (i) For adquirido, princi-
palmente, para fins de recompra no curto prazo; ou (ii) No reconhecimento inicial for parte de uma carteira 
de instrumentos financeiros identificados que o Grupo administra em conjunto e tem um padrão real recente 
de obtenção de lucros a curto prazo; ou (iii) For um derivativo, exceto por derivativo que seja um contrato de 
garantia financeira ou um instrumento de hedge designado e efetivo. O passivo financeiro, exceto pelo pas-
sivo financeiro mantido para negociação ou contraprestação contingente de um comprador em uma combi-
nação de negócios, pode ser designado ao valor justo por meio do resultado mediante reconhecimento ini-
cial se: (i) Essa designação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensuração ou 
reconhecimento que surgiria de outra forma; ou (ii) O passivo financeiro fizer parte de um grupo de ativos ou 
passivos financeiros, ou ambos, que seja administrado e cujo desempenho seja avaliado com base no seu 
valor justo, de acordo com a gestão de risco documentada ou a estratégia de investimento do Grupo, e as 
informações sobre esse grupo forem fornecidas internamente nessa base; ou (iii) O passivo financeiro fizer 
parte de um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos, e a IFRS 9 (CPC 48) permitir que o con-
trato combinado como um todo seja designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são apresentados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas 
decorrentes das variações no valor justo são reconhecidos no resultado na medida em que não fazem parte 
de uma relação de hedge designada. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado: Passivos financeiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma com-
binação de negócios, (ii) mantidos para negociação, ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O método da 
taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar 
as despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exa-
tamente os pagamentos de caixa futuros estimados (incluindo todas os honorários e pontos pagos ou rece-
bidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos de transação e outros prêmios ou dedu-
ções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um período menor, 
para o custo amortizado do passivo financeiro. Baixa de passivos financeiros: A Companhia baixa um passi-
vo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A diferen-
ça entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no 
resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na 
data em que os contratos de derivativos são celebrados e são subsequentemente remensurados ao seu 
valor justo no final de cada período de relatório. O ganho ou a perda resultante é reconhecido no resultado 
imediatamente a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de hedge, em cujo caso 
a data de reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de hedge. O derivativo com valor 
justo positivo é reconhecido como ativo financeiro enquanto o derivativo com valor justo negativo é reconhe-
cido como passivo financeiro. Derivativos não são baixados nas demonstrações financeiras a menos que a 
Companhia tenha o direito legal e a intenção de baixá-los. O derivativo é apresentado como ativo não circu-
lante ou passivo não circulante se o vencimento remanescente do instrumento for maior que 12 meses e não 
seja esperada sua realização ou liquidação em até 12 meses. Outros derivativos são apresentados como 
ativo ou passivo circulante. Hedge de valor justo: A variação no valor justo de instrumentos de hedge qualifi-
cáveis é reconhecida no resultado. O valor contábil de um item objeto de hedge não mensurado ao valor 
justo é ajustado para a variação no valor justo atribuível ao risco objeto de hedge com uma correspondente 
contrapartida no resultado. Quando o ganho ou a perda de hedge é reconhecido no resultado, ele é reconhe-
cido na mesma rubrica que o item objeto de hedge. A Companhia descontinua a contabilização de hedge 
apenas quando a relação de hedge (ou parte dela) deixa de atender os critérios de qualificação (após ree-
quilíbrio, se aplicável). Isso inclui circunstâncias nas quais o instrumento de hedge vence ou é vendido, res-
cindido ou exercido. A descontinuação é contabilizada prospectivamente. O ajuste ao valor justo do valor 
contábil do item objeto de hedge resultante do risco objeto de hedge é amortizado no resultado a partir da-
quela data. Ganho ou perda de variação cambial: O valor contábil dos ativos e passivos financeiros e instru-
mentos denominados em moeda estrangeira é determinado naquela moeda estrangeira e convertido com 
base na taxa à vista no final de cada período de relatório. 3. Novas Normas e interpretações emitidas 
recentemente: Os principais normativos emitidos pelo IASB que ainda não entraram em vigor e não tiveram 
adoção antecipada pela companhia em 31 de dezembro de 2022. A Companhia está acompanhando os 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

pronunciamentos e avaliando potenciais impactos em suas demonstrações financeiras e até o momento não 
esperamos que a adoção das normas listadas abaixo tenha impactos relevantes sobre as demonstrações fi-
nanceiras do Grupo em períodos futuros. Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração 
da Companhia considerou, quando aplicável, novas revisões e interpretações aos pronunciamentos técnicos, 
emitidos pelo CPC, respectivamente, que entraram obrigatoriamente em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Pronunciamento Descrição

Alterações ao CPC 15 - 
Referências à Estrutura 
Conceitual

As alterações atualizam o CPC 15 (R1) de modo que ela se refere à  
Estrutura Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas também 
incluem no CPC 15 a exigência de que, para obrigações dentro do esco-
po do CPC 25 - Provisões, Passivos e Ativos Contingentes, o comprador 
adota o CPC 25 para determinar se há obrigação presente na data de 
aquisição em virtude de eventos passados. Para um tributo dentro do es-
copo do ICPC 21 - Tributos, o comprador adota o ICPC 21 para determi-
nar se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu até  
a data de aquisição.

Alterações ao CPC 27: 
Imobilizado - Recursos 
Antes do Uso Pretendido

As alterações proíbem deduzir do custo de um item do imobilizado qual-
quer recurso proveniente da venda de itens produzidos antes do ativo es-
tar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na 
condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendi-
da pela Administração. Consequentemente, a entidade reconhece esses 
recursos da venda e correspondentes custos no resultado.

Alterações à CPC 25 
Contratos Onerosos - Custo 
de Cumprimento do Contrato

As alterações especificam que o ‘custo de cumprimento’ do contrato com-
preende os ‘custos diretamente relacionados ao contrato’. Os custos dire-
tamente relacionados ao contrato compreendem os custos incrementais 
de cumprimento desse contrato (por exemplo, funcionários ou materiais) e 
a alocação de outros custos diretamente relacionados ao cumprimento de 
contratos (por exemplo, alocação das despesas com depreciação para 
um item do imobilizado usado no cumprimento do contrato).

Melhorias Anuais ao Ciclo de 
IFRS 2018-2020

As Melhorias Anuais incluem alterações em quatro normas: 
IFRS 01/CPC 37 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade, IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros, 
IFRS 16/CPC 06 (R2) - Arrendamentos e CPC 29 - Agricultura.

CPC 06 (R2): Benefícios 
relacionados à COVID-19 
concedidos para arrendatários 
em contratos de arrendamento 
após 30 de junho de 2021

Em maio de 2020, o IASB emitiu o documento Covid19 - “Related Rent 
Concessions”, que alterou a IFRS 16 “Leases”. Esta alteração permite aos 
arrendatários a utilização de um expediente prático: eles podem não tratar 
os benefícios concedidos de aluguel, ocorridos durante este ano como 
consequência direta da pandemia de Covid-19, como modificações con-
tratuais do arrendamento.

IFRS 10 e IAS 28: Venda ou 
contribuição de ativos entre 
um investidor e sua coligada 
ou empreendimento 
controlado em conjunto.

Especificamente, os ganhos e as perdas resultantes da perda de controle 
de uma controlada que não contenha um negócio em uma transação com 
uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de equiva-
lência patrimonial são reconhecidos no resultado da controladora apenas 
proporcionalmente às participações do investidor não relacionado nessa 
coligada ou joint venture.

A Companhia não identificou impactos relevantes em decorrência das normas e interpretações emitidas. 
Adicionalmente, a Companhia está avaliando as novas normas, alterações e interpretações dos pronuncia-
mentos contábeis emitidos e aplicáveis para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023 e até o 
momento não identificou impactos relevantes.

Pronunciamento Descrição

CPC 50 (inclui as alterações 
de junho de 2020 e dezembro 
de 2021) - Contratos de 
Seguros

Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 
50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro). 
O CPC 50 estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui o CPC 11 - 
Contratos de Seguro. O CPC 50 descreve o Modelo Geral, modificado 
para contratos de seguro com características de participação direta,  
descrito como Abordagem de Taxa Variável. O Modelo Geral é simplifica-
do se determinados critérios forem atendidos mensurando o passivo para 
cobertura remanescente usando a Abordagem da Alocação de Prêmios.

Alterações ao CPC 26 (R1) - 
Classificação de Passivos 
como Circulante ou 
Não Circulante

As alterações ao CPC 26 publicadas em janeiro de 2020 afetam apenas a 
apresentação de passivos como circulantes ou não circulantes no balan-
ço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimento de qualquer 
ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulgadas sobre 
esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passivos 
como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na 
data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas ex-
pectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a li-
quidação do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas 
restritivas são cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de 
‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência, 
para uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos patrimoniais, ou-
tros ativos ou serviços. As alterações são aplicáveis retrospectivamente 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, sendo 
permitida a adoção antecipada. O IASB está atualmente considerando 
novas alterações nos requisitos da IAS 1 sobre classificação de passivos 
como circulante ou não circulante, incluindo o adiamento da aplicação das 
alterações de janeiro de 2020.

Alterações ao CPC 23 - 
Divulgação de Políticas 
Contábeis

As alterações modificam as exigências contidas no CPC 23 com relação 
à divulgação das políticas contábeis. As alterações substituem todos os 
exemplos do termo “políticas contábeis significativas” por” informações de 
políticas contábeis relevantes”. As informações da política contábil são re-
levantes se, quando consideradas em conjunto com outras informações 
incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, puderem razo-
avelmente influenciar as decisões dos principais usuários das demonstra-
ções financeiras de propósito geral tomadas com base nessas demons-
trações financeiras.

Alterações ao CPC 26: 
Divulgação de políticas 
contábeis

Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata 
ao CPC 26 (R1)) e IFRS “Practice Statement” 2 - “Making Materiality 
Judgements”, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a 
aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis.

Alterações ao CPC 32 - 
Imposto Diferido Relacionado 
a Ativos e Passivos Resultan-
tes de uma Única Transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção de reconhe-
cimento inicial. De acordo com as alterações, a entidade não aplica a 
isenção de reconhecimento inicial para transações que resultam em  
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. Dependendo da 
legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutí-
veis similares podem surgir no reconhecimento inicial de um ativo e passi-
vo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 
não afeta nem o lucro contábil, nem o lucro tributável. Por exemplo, isso 
pode ocorrer no reconhecimento do passivo de arrendamento e corres-
pondente ativo de direito de uso aplicando a CPC 06 na data de início do 
arrendamento. Após as alterações ao CPC 32, a entidade deve reconhe-
cer o correspondente ativo e passivo fiscal diferido, sendo que o reconhe-
cimento de eventual ativo fiscal diferido está sujeito aos critérios de  
recuperabilidade contidos no CPC.

4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa, bancos e aplicações financeiras são os itens do balanço patrimonial 
apresentados na demonstração dos fluxos de caixa como caixa e equivalentes de caixa, conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Caixas e depósitos bancários à vista 522 140 929 1.175
Aplicações financeiras 103.974 204.355 134.475 204.300

104.496 204.495 135.404 205.475
Os Certificados de Depósitos Bancários - CDB, realizados junto a instituições financeiras de primeira linha, 
são pós-fixados e rendem em média cerca de 84,75% na controladora e consolidado (101,4% em 2021) do 
valor da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. As aplicações possuem liquidez imediata e 
estão sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor. 5. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Valores a vencer 359.987 287.314 375.829 269.741
Vencidos:
De 1 a 60 dias 36.013 13.561 23.907 13.842
De 61 a 90 dias 47 352 184 457
De 91 a 120 dias 35 – 23 –
Acima de 120 dias 16.103 13.342 14.001 13.414
Total de vencidos 52.198 27.255 38.115 27.713
Perdas esperadas (12.362) (12.509) (12.362) (12.509)
Contas a receber total 399.823 302.060 401.582 284.945
Moeda nacional 388.484 296.202 387.820 276.524
Moeda estrangeira 11.339 5.858 13.762 8.421
Movimentação da provisão para perdas de créditos esperadas:

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Saldo inicial (12.509) (13.123) (12.509) (13.123)
Adições (1.482) (8.256) (1.482) (8.256)
Reversões 677 8.291 677 8.291
Efeito no resultado das perdas esperadas (805) 35 (805) 35
Perdas concretizadas 953 579 953 579
Saldo final (12.362) (12.509) (12.362) (12.509)
6. Estoques:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Mercadorias 29.185 29.276 29.185 29.276
Produtos acabados – – 70.430 83.140
Produtos em processo – – 177.952 148.704
Matéria-prima e insumos – – 108.919 94.996
Almoxarifado – – 22.721 30.767

29.185 29.276 409.207 386.883
Consolidado

31.12.2021 Adições Baixas 31.12.2022
Movimentação (–) 
 Provisão baixa materiais obsoletos (5.266) (9.261) – (14.527)
7. Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

ICMS 35.316 25.853 294.626 253.931
IPI 412 383 587 696
PIS e COFINS 114.613 127.889 276.444 278.856
IRPJ e CSLL 6.540 27.849 8.041 28.889
Outros 11.313 15.334 11.588 25.669

168.194 197.308 581.286 588.041
Ativo circulante (*) 138.039 77.041 547.309 136.051
Ativo não circulante 30.155 120.267 43.977 451.990

168.194 197.308 591.286 588.041
(*) Com relação aos impostos a recuperar mantidos no realizável a curto prazo, a Companhia solicitou à 
Sefaz (SP) a homologação dos créditos acumulados de ICMS por meio do e-Credac (sistema de custeio). 
Para os saldos registrados no curto prazo, a Companhia tem expectativa de realização dos saldos nos pró-
ximos 12 meses. ICMS: O saldo de ICMS a recuperar advém da obtenção de créditos por compras de ma-
térias-primas, materiais de embalagem e secundários em volume superior aos débitos gerados. PIS e  
COFINS: A Lei nº 10.637, de 30.12.2002, e a Lei nº 10.833, de 29.12.2003, respectivamente, instituíram o 
regime da não cumulatividade para fins de apuração do PIS e da COFINS, que consiste na apuração de tais 
contribuições devidas em cada período de apuração com a dedução dos créditos decorrentes das aquisi-
ções de insumos, embalagens, equipamentos industriais, e outros permitidos pela legislação em vigor. Nes-
se contexto, a Companhia vem apurando créditos acumulados das referidas contribuições em função da 
tributação pela alíquota zero de algumas linhas de produtos como o leite, iogurtes, queijos e margarinas, 
conforme as disposições contidas na Lei nº 10.925 de 23.07.2004. Referidos créditos acumulados estão 
sendo compensados com demais tributos federais devidos pela Companhia e o excedente sujeito a ressar-
cimento pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. IRPJ e CSLL: Corresponde ao imposto de renda retido 
na fonte sobre aplicações financeiras durante o exercício, além do saldo negativo de IRPJ e CSLL apurado 
nos exercícios anteriores. A Companhia possui expectativa de utilização destes créditos em 2023. 8. Transa-
ções com partes relacionadas: Transações comerciais negociadas entre as empresas do grupo registra-
das como partes relacionadas ativas estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
Moeda Vencimento 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. BRL 31.03.2023 10.225 79.814 – –

10.225 79.814 – –
Passivo circulante
Lala Servicios y Procesos 
 Globales, S.A. de C.V. MXN 31.03.2023 (102) (93) (1.542) (1.514)
Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. BRL 31.03.2023 – (99) – –

(102) (192) (1.542) (1.514)
10.123 79.622 (1.542) (1.514)

Transações comerciais entre partes relacionadas registradas no balanço patrimonial como clientes, fornece-
dores e outros os e passivos circulantes e não circulantes:

Controladora
Saldos em 31 de dezembro de 2022 Clientes Outros ativos Fornecedores
Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. 22.273 5.614 (159.570)

22.273 5.614 (159.570)
Saldos em 31 de dezembro de 2021
Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. 26.883 10.405 (2.865)

26.883 10.405 (2.865)

Efeitos das transações entre partes relacionadas nas contas de resultado: receita e despesa financeira, re-
ceita de venda e prestação de serviços, compras de matérias-primas, mercadorias para revenda e outros:

Controladora
Compras de matérias-primas, 

mercadorias e serviços
Juros 

Passivos
Outras 

receitas (i)Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. (2.840.048) – 43.695
Lala Servicios y Procesos Globales, S.A. de C.V. (396) – –

(2.840.444) – 43.695
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021
Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. (2.323.022) – 42.587
Lala Servicios y Procesos Globales, S.A. de C.V. (255) – –

(2.323.277) – 42.587
Consolidado

Compras de matérias-primas,  
mercadorias e serviços

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
Lala Servicios y Procesos Globales, S.A. de C.V. (790)

Consolidado
Compras de matérias-primas,  

mercadorias e serviços
Exercicio findo em 31 de dezembro de 2021
Lala Servicios y Procesos Globales, S.A. de C.V. (509)
(i) Os montantes destacados na rubrica outras receitas, referem-se a; receita com arredamento de direito de 
uso das instalações fabris que são de propriedade da Companhia Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. Remunera-
ção do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui a Diretoria Executiva e o 
Conselho de Administração. O valor agregado das remunerações recebidas por esses administradores, por 
serviços nas respectivas áreas de competência, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de  
R$ 7.876 (7 membros) e em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 12.735 (7 membros). Os responsáveis pelas 
diretorias Comercial, Marketing, Recursos Humanos, Administração e Controle, Finanças e RI, Supply 
Chain, Industrial, Planejamento Estratégico e das Unidades de Negócio, Food Service além do Presidente, 
são parte de contrato de trabalho no regime CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), onde seguem todas 
as prerrogativas legais de remunerações e benefícios. De acordo com o IAS 24 (alterações)/CPC 05 (R1) - 
Apresentação de Partes Relacionadas, com exceção aos descritos acima, os demais membros da Diretoria 
Executiva e Conselho de Administração não são partes de contrato de trabalho ou outros contratos que 
prevejam benefícios corporativos adicionais, tais como benefício pós-emprego ou quaisquer outros benefí-
cios de longo prazo, benefícios de rescisão de trabalho que não estejam de acordo com os requeridos pela 
CLT, quando aplicável, ou remuneração com base em ações. 9. Investimento em controlada: Em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia detinha o controle integral da Dan Vigor. A seguir estão apresentadas in-
formações consideradas relevantes desta controlada:

31 de dezembro 2022 %
Total 

de ativos
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Resultado 
do exercício

Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. 100% 1.673.218 23.351 80.607 2.674.154 20.207

31 de dezembro 2021 %
Total 

de ativos
Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida

Resultado 
do exercício

Dan Vigor Ind. Com. Lat. Ltda. 100% 1.465.797 23.351 60.401 2.187.746 (141.332)
A seguir a composição do investimento ocorrida durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022  
e 2021:
Movimentação Investimento 31.12.2022 31.12.2021
Participação societária 80.607 60.401
Resultado não realizado (i) 13.992 12.104
Ágio 208.895 208.895
Marcas 51.530 51.530
Mais e menos-valias de outros ativos e passivos 4.247 5.736
Total 359.271 338.666
(i) Eliminação dos efeitos de resultado referente ao arrendamento firmado entre Vigor e Dan Vigor. A seguir 
a movimentação e a composição da equivalência patrimonial ocorrida durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:
Saldo em 31.12.2020 478.964
Equivalência patrimonial (i) (140.298)
Saldo em 31.12.2021 338.666
Equivalência patrimonial (i) 20.605
Saldo em 31.12.2022 359.271
(i) O resultado de equivalência patrimonial é composto por:

31.12.2022 31.12.2021
Resultado do período 20.207 (141.332)
Resultado não realizado 1.887 2.508
Realização de mais e menos-valias (1.489) (1.474)
Total 20.605 (140.298)
A empresa Dan Vigor Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. corresponde a entidade adquirida em 2015, 
com o objetivo de otimização das operações e melhorarmos a rentabilidade deixando cada atividade princi-
pal de forma segregada: Dan Vigor com a operação fabril e a Vigor Alimentos com as vendas e distribuição.
10. Imobilizado:

Depreciação Líquido
Controladora Custo acumulada 31.12.2022 31.12.2021
Imóveis 230.582 (139.100) 91.482 84.357
Terra nua e terrenos 175.783 – 175.783 178.866
Máquinas e equipamentos 445.274 (324.953) 120.321 153.385
Instalações 19.556 (19.369) 187 583
Equipamentos de informática 20.280 (14.838) 5.442 4.860
Veículos 1.226 (561) 665 203
Imobilizado em andamento 3.073 – 3.073 3.225
Outros 37.357 (31.885) 5.472 10.557

933.131 (530.706) 402.425 436.036
31.12.2021 Adições Baixas Transferências 31.12.2022

Custo:
Imóveis 213.189 – (1.486) 18.879 230.582
Terra nua e terrenos 178.866 – (3.083) – 175.783
Máquinas e equipamentos 436.482 105 – 8.687 445.274
Instalações 12.971 816 – 5.769 19.556
Equipamentos de informática 17.081 2.920 – 279 20.280
Veículos 697 548 (19) – 1.226
Imobilizado em andamento 3.225 68 – (220) 3.073
Outros 20.703 1.078 – 15.576 37.357

883.214 5.535 (4.588) 48.970 933.131
Depreciação:
Imóveis (128.832) (6.251) 531 (4.548) (139.100)
Máquinas e equipamentos (283.097) (23.713) – (18.143) (324.953)
Instalações (12.388) (1.246) – (5.735) (19.369)
Equipamentos de informática (12.221) (2.462) – (155) (14.838)
Veículos (494) (79) 12 – (561)
Outros (10.146) (1.351) 1 (20.389) (31.885)

(447.178) (35.102) 544 (48.970) (530.706)
Líquido 436.036 (29.567) (4.044) – 402.425

Depreciação Líquido
Consolidado Custo acumulada 31.12.2022 31.12.2021
Imóveis 242.319 (144.401) 97.918 90.837
Terra nua e terrenos 176.496 – 176.496 178.865
Máquinas e equipamentos 625.795 (395.526) 230.269 249.886
Instalações 62.877 (26.690) 36.187 23.942
Equipamentos de informática 21.912 (15.705) 6.207 5.241
Veículos 1.299 (665) 634 199
Imobilizado em andamento 7.157 – 7.157 52.549
Outros 82.264 (38.774) 43.490 33.019

1.220.119 (621.761) 598.358 634.538
31.12.2021 Adições Baixas Transferências 31.12.2022

Custo:
Imóveis 224.591 314 (1.486) 18.900 242.319
Terra nua e terrenos 178.865 – (3.083) 714 176.496
Máquinas e equipamentos 584.742 12.938 – 28.115 635.307
Instalações 41.189 1.985 – 19.703 62.877
Equipamentos de informática 18.175 2.956 – 781 21.912
Veículos 797 548 (19) (27) 1.299
Imobilizado em andamento 52.549 1.998 – (47.390) 7.157
Outros 47.725 4.606 – 30.049 72.752

1.148.633 25.229 (4.588) 50.845 1.220.119
Depreciação:
Imóveis (133.754) (6.629) 531 (4.549) (144.401)
Máquinas e equipamentos (334.856) (41.445) -- (19.225) (395.526)
Instalações (17.247) (3.629) – (5.814) (26.690)
Equipamentos de informática (12.934) (2.615) – (156) (15.705)
Veículos (598) (79) 12 – (665)
Outros (14.706) (3.083) – (21.101) (38.774)

(514.095) (57.480) 543 (50.845) (621.761)
Líquido 634.538 (32.135) (4.045) – 598.358
10.1. Comparativo movimentação 2021:
Controladora

31.12.2020 Adições Baixas Transferências 31.12.2021
Custo:
 Imóveis 232.067 – (18.878) – 213.189
 Terra nua e terrenos 178.866 – – – 178.866
 Máquinas e equipamentos 444.608 490 (8.618) 2 436.482
 Instalações 12.971 – – – 12.971
 Equipamentos de informática 16.281 930 (130) – 17.081
 Veículos 704 22 (29) – 697
 Imobilizado em andamento 3.007 304 (18) (68) 3.225
Outros 20.825 7 (127) (2) 20.703

909.329 1.753 (27.800) (68) 883.214
Depreciação:
 Imóveis (129.369) (6.631) 7.168 – (128.832)
 Máquinas e equipamentos (257.552) (31.086) 5.541 – (283.097)
 Instalações (11.771) (1.235) 618 – (12.388)
 Equipamentos de informática (9.882) (2.421) 82 – (12.221)
 Veículos (424) (81) 11 – (494)
 Outros (8.703) (1.484) 41 – (10.146)

(417.701) (42.938) 13.461 – (447.178)
Líquido 491.628 (41.185) (14.339) (68) 436.036
Consolidado

31.12.2020 Adições Baixas Transferências 31.12.2021
Custo:
 Imóveis 243.338 131 (18.899) 21 224.591
 Terra nua e terrenos 178.865 – – – 178.865
 Máquinas e equipamentos 579.180 11.992 (9.878) 3.448 584.742
 Instalações 35.888 5.400 (70) (29) 41.189
 Equipamentos de informática 17.286 987 (132) 34 18.175
 Veículos 804 22 (29) – 797
 Imobilizado em andamento 47.215 9.135 (39) (3.762) 52.549
 Outros 44.572 5.103 (2.168) 218 47.725

1.147.148 32.770 (31.215) (70) 1.148.633
Depreciação:
 Imóveis (133.925) (6.998) 7.169 – (133.754)
 Máquinas e equipamentos (296.945) (43.219) 5.308 – (334.856)
 Instalações (14.536) (3.357) 646 – (17.247)
 Equipamentos de informática (10.455) (2.562) 83 – (12.934)
 Veículos (528) (81) 11 – (598)
 Outros (11.719) (3.033) 46 – (14.706)

(468.108) (59.250) 13.263 – (514.095)
Líquido 679.040 (26.480) (17.952) (70) 634.538
A média ponderada das taxas de depreciação dos ativos que compõe cada grupo são as seguintes:

Controladora Consolidado
Mínima Máxima Mínima Máxima

Imóveis 1,67% 5,00% 1,67% 5,00%
Máquinas e equipamentos 3,33% 10,00% 3,33% 10,00%
Instalações 3,33% 10,00% 3,33% 10,00%
Equipamentos de informática 20,00% 33,33% 20,00% 33,33%
Veículos 20,00% 20,00% 10,00% 20,00%
Outros 3,33% 33,33% 3,33% 33,33%
11. Direitos de uso sobre ativos: Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia Vigor Alimentos possuía 17 
contratos de arrendamento (Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía 6) contratos de arrenda-
mento de direito de uso registrados no ativo. No consolidado a Companhia possuía em 31 de dezembro de 
2022 69 (Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía 63) contratos de arrendamento de direito de 
uso registrados no ativo. A relação dos bens que estão arrendados é diversificada. A vida útil média dos 
contratos da companhia, está em torno de 3 a 4 anos, para todos os contratos. Os principais são máquinas 
e equipamentos utilizados nas fábricas e centros de distribuição, os imóveis onde estão instalados os centros 
de distribuição e veículos que são utilizados por funcionários da área comercial e administrativa. A seguir 
está demonstrada a movimentação ocorrida durante o exercício:

Controladora
31.12.2021 Adições Remensuração Transferência Depreciação 31.12.2022

Imóveis 27.631 – – 180 (13.299) 14.512
Máquinas e equipamentos 3.762 233 – 3 (2.132) 1.866
Veículos 5.819 – – (183) (4.597) 1.039

37.212 233 – – (20.028) 17.417

Consolidado
31.12.2021 Adições Remensuração Transferência Depreciação 31.12.2022

Imóveis 8.479 – – 26.824 (18.049) 17.254
Máquinas e equipamentos 73.648 8.648 (246) (28.805) (30.823) 22.422
Veículos 30.949 – – 1.981 (15.076) 17.854

113.076 8.648 (246) – (63.948) 57.530
11.1. Comparativo movimentação 2021:

Controladora
31.12.2020 Adições Remensuração Depreciação 31.12.2021

Imóveis 22.173 1.356 15.619 (11.517) 27.631
Máquinas e equipamentos 7.817 – (1.284) (2.771) 3.762
Veículos 9.676 – 507 (4.364) 5.819

39.666 1.356 14.842 (18.652) 37.212
Consolidado

31.12.2020 Adições Remensuração Depreciação 31.12.2021
Imóveis 6.072 1.356 16.973 (15.922) 8.479
Máquinas e equipamentos 68.938 9.368 18.297 (22.955) 73.648
Veículos 20.374 27.913 (5.055) (12.283) 30.949

95.384 38.637 30.215 (51.160) 113.076
12. Intangível:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ágio
Laticínios Serrabella Ltda. 1.459 1.459 1.459 1.459
S/A Fábrica de Produtos Alimentícios Vigor 860.946 860.946 860.946 860.946
Laticínios MB Ltda. 13.304 13.304 13.304 13.304
Dan Vigor Ind. e Com. de Laticínios Ltda. – – 208.895 208.895
Vigor Alimentos S.A. 2.118.587 2.118.587 2.118.587 2.118.587
(–) Redução ao valor recuperável (1.978.554) (1.038.375) (1.978.554) (1.038.375)

1.015.742 1.955.921 1.224.637 2.164.816
Marcas e patentes 620.620 623.467 672.150 674.997
Software 23.556 14.651 23.724 14.913
Relacionamento com cliente 31.572 34.262 41.133 44.694

1.691.490 2.628.301 1.961.644 2.899.420

Controladora 31.12.2021 Adições Baixas
Amorti- 
zações

Transfe- 
rências

Redução ao valor 
recuperável (12.1) 31.12.2022

Ágio 1.955.921 – – – (940.179) 1.015.742
Marcas e patentes 623.467 – – – (2.847) 620.620
Software 14.651 19.109 – (10.204) – 23.556
Relacionamento 
 com cliente 34.262 – – (2.690) – – 31.572

2.628.301 19.109 – (12.894) – (943.026) 1.691.490

Consolidado 31.12.2021 Adições Baixas
Amorti- 
zações

Transfe- 
rências

Redução ao valor 
recuperável (12.1) 31.12.2022

Ágio 2.164.816 – – – – (940.179) 1.224.637
Marcas e patentes 674.997 – – – – (2.847) 672.150
Software 14.913 19.112 – (10.301) – – 23.724
Relacionamento 
 com cliente 44.694 – – (3.561) – – 41.133

2.899.420 19.112 – (13.862) – (943.026) 1.961.644
Ágio: Em decorrência da lei 12.973/14 na proposta para alinhamento da legislação tributária com os critérios 
adotados pelo CPC15 - combinação de negócios, e, em conformidade com a interpretação ICPC 09 - De-
monstrações Financeiras Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplica-
ção do Método de Equivalência Patrimonial, Entende-se como Ágio (goodwill) a diferença entre o custo de 
aquisição do investimento (montante dado em troca da participação comprada) e o valor justo (o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo na data de men-
suração), calculados em conformidade com o expresso no CPC 46 mensuração do valor justo, no qual para 
determinação a companhia optou pela diligência do estudo Purchase Price Allocation (PPA), utilizando as 
seguintes premissas; (i) Expectativa de rentabilidade futura da controlada adquirida (ii) ativos líquidos identi-
ficáveis, incluindo passivo ou ativo diferido. Para efeitos de consolidação, os saldos apurados relativos ao 
ágio foram devidamente apresentados no subgrupo do Ativo Intangível pertencente ao ativo não circulante, 
haja vista que se refere à expectativa de rentabilidade. Já no balanço individual os saldos foram registrados 
pela entidade controladora no subgrupo de investimentos pertencente ao grupo ativo não circulante, uma 
vez que para entidade controladora estes saldos integram o custo de aquisição de investimento. Laticínios 
Serrabella Ltda.: No ano de 2008, a controlada Vigor adquiriu 100% do capital do Laticínios Serrabella Ltda., 
tendo apurado um ágio no valor de R$ 1.459, que por não ter vida útil definida não é amortizado, mas, toda-
via, a sua recuperação é testada anualmente. S.A. Fábrica de Produtos Alimentícios Vigor: Em janeiro de 
2012, houve a cessão do investimento a valor contábil da JBS S.A., incluindo ágio, na S.A. Fábrica de Pro-
dutos Alimentícios Vigor para capitalização na controlada Vigor. Tal cessão ocorre em função de uma transa-
ção sob controle comum, em que a JBS S.A. efetuou capitalização de R$ 1.191.373 na Vigor, através de 
cessão a valor contábil de seu investimento (R$ 330.427) e ágio (R$ 860.946) na S.A. Fábrica de Produtos 
Alimentícios Vigor. Laticínios MB Ltda.: Em novembro de 2012, a Vigor adquiriu 100% da Laticínios MB Ltda., 
tendo apurado um ágio no valor de R$ 13.304. Dan Vigor Indústria e Comércio de Laticínios Ltda.: Em feve-
reiro de 2015, apurou um ágio de R$ 208.895 referente a compra de 50% da Dan Vigor. Vigor Alimentos S.A.: 
Em julho de 2019 houve a incorporação reversa da Lala Brasil Holding Ltda. pela Vigor Alimentos S.A. incre-
mentando ágio de R$ 2.118.587. Este montante é parte do valor do intangível adicionado em função da 
combinação de negócios conforme apresentado no quadro de abertura dos ágios. 12.1. Teste para verifica-
ção do valor recuperável (“impairment”) de ativos: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia avaliou a recuperação do valor contábil dos ágios utilizando o conceito do “valor em uso”, por 
meio de modelos de fluxo de caixa descontado, representativas dos conjuntos de bens tangíveis e intangí-
veis utilizados na produção e venda de produtos aos seus clientes. O processo de determinação do Valor em 
Uso envolve utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa, tais como taxas de 
crescimento das receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos e capital de giro futuros e taxas 
de descontos. As premissas sobre projeções de crescimento dos fluxos de caixa são baseadas nas melho-
res estimativas da Administração, bem como em dados comparáveis de mercado, das condições econômi-
cas que existirão durante a vida econômica do conjunto de ativos que proporcionam os mesmos. Os fluxos 
de caixa futuros foram descontados com base na taxa representativa do custo médio ponderado de capital 
(WACC). De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso foi 
efetuada por um período de 10 anos e, a partir de então, considerou-se a perpetuidade do fluxo tendo em 
vista a capacidade de continuidade dos negócios por tempo indeterminado. A taxa de crescimento utilizada 
para extrapolar as projeções além do período de dez anos foi de 4,32% (4,12% em 2021) ao ano em valores 
nominais. Os fluxos de caixa futuros estimados foram descontados a taxa de 11,73% (9,40% em 2021), 
também em valores nominais. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são como se-
gue: Receitas de vendas: As receitas foram projetadas entre 2023 e 2032, considerando os crescimentos de 
volumes e dinâmica de preços das diferentes categorias de produtos das Unidades Geradoras de Caixa.  
• Custos e despesas operacionais: Os custos e despesas foram projetados em linha com o desempenho 
histórico da Companhia, bem como, com o crescimento previsto das receitas. • Investimentos de capital: Os 
investimentos em bens de capital foram estimados considerando a manutenção da infraestrutura existente e 
as expectativas necessárias para viabilizar a oferta dos produtos. As premissas-chave foram baseadas no 
desempenho histórico da Companhia e em premissas macroeconômicas razoáveis e fundamentadas com 
base em projeções do mercado financeiro, documentadas e aprovadas pela Administração da Companhia. 
Baseando-se no teste anual de recuperação dos ativos intangíveis da Companhia, elaborado com base nas 
projeções realizadas sobre as demonstrações financeiras, perspectivas de crescimento, plano de negócio, 
acompanhamento das projeções e dos resultados operacionais durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022, a Companhia realizou o registro para redução ao valor recuperável de ativos no montante de 
R$ 943.026, o valor foi devidamente registrado no resultado do exercício e apresentado na rubrica “Redução 
ao valor recuperável de ativos” na demonstração do resultado do exercício. No Balanço Patrimonial, as rubri-
cas impactadas foram:
Intangível 31.12.2022
Ágio 940.179
Marcas 2.847

943.026
13. Fornecedores e fornecedores risco sacado: 
a) Fornecedores: Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Mercado Interno:
 Materiais, Insumos e serviços 41.014 24.274 489.385 324.613
 Produtos acabados 156.546 2.865 – 750

197.560 27.139 489.385 325.363
Mercado Externo:
 Insumos – – 20.052 9.222

197.560 27.139 509.437 334.585
Mercado Externo:

Controladora Consolidado
Moeda estrangeira 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
USD – – 19.740 7.978
EUR – – 312 1.244

– – 20.052 9.222
b) Fornecedores risco sacado: Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Fornecedores risco sacado 18.992 16.522 261.633 260.608
Alguns fornecedores têm a opção de ceder títulos da Companhia, sem direito de regresso. A negociação da 
taxa de desconto é realizada diretamente entre Banco e fornecedor, no momento da formalização de cada 
operação de cessão. Cabe enfatizar que operacionalmente e comercialmente não houve alteração no pro-
cesso, e que a referida transação de risco sacado não gera alteração nos preços praticados pelos fornece-
dores, mantendo-se a composição de preço praticado previamente à operação de risco sacado por esses 
mesmos fornecedores. 14. Empréstimos e financiamentos: Passivo circulante

Controladora Consolidado
Modalidade Custo 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Em moeda nacional

Capital de Giro - Taxa Pré
7,24% (Swap  

CDI + 0,75% a.a.) – – 11.614 23.341
Capital de Giro - Taxa Pós CDI + 1,65% a.a. – – 2.971 2.491
CPRF CDI + 2,13% a.a. – – 28.151 1.949
Finame 3,10% a.a. 762 2.192 762 2.192

762 2.192 43.498 29.973
Em moeda estrangeira

Lei 4131 - USD
1,84% a.a.  

(Swap 12,08% a.a.) 41.464 1.669 41.464 1.669
41.464 1.669 41.464 1.669
42.226 3.861 84.962 31.642

Passivo não circulante
Controladora Consolidado

Modalidade Custo Vencimento 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Em moeda nacional
Capital de Giro - 
 Taxa Pré

7,24% (Swap  
CDI + 0,75%A.A.) 19.06.2023 – – – 11.500

Capital de Giro - 
 Taxa Pós CDI + 1,65% a.a. 05.04.2024 – 85.000 85.000
CPRF CDI + 2,13% a.a. 23.06.2025 – 356.440 200.000
Finame 3,32% a.a. 15.07.2024 56 816 56 816
Total moeda nacional 56 816 441.496 297.316
 Em moeda estrangeira

 Lei 4131 - USD
1,8353% a.a. 

(Swap 12,08% a.a) – 43.594 – 43.594

 Lei 4131 - USD
2,67% a.a. (Swap  

a CDI + 2,10% a.a.) 23.06.2026 206.544 215.983 206.544 215.983
Total moeda estrangeira 206.544 259.577 206.544 259.577
  Total 206.600 260.393 648.040 556.893

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Os vencimentos dos empréstimos compõem-se:
 2022 – 3.861 – 31.642
 2023 42.226 44.354 84.962 55.854
 2024 56 56 241.496 85.056
 2025 – – 200.000 200.000
 2026 206.544 215.983 206.544 215.983

248.826 264.254 733.002 588.535
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Saldo inicial 264.254 364.103 588.535 619.045
Captações – 250.000 170.000 450.000
Amortizações de principal (4.224) (347.919) (38.639) (473.697)
Juros pagos (3.071) (4.249) (33.825) (31.019)
Despesas de juros e encargos 8.338 2.916 63.402 25.969
Variações cambiais (16.471) (597) (16.471) (1.763)
Saldo final 248.826 264.254 733.002 588.535
A Companhia possui em seus contratos de empréstimos e financiamentos as seguintes cláusulas de venci-
mento antecipado (Covenants): 1) Obter e manter em vigor todas as autorizações e aprovações governa-
mentais necessárias para que possa cumprir suas obrigações bem como preservar todas as ações neces-
sárias para mantenimento normal dos negócios. 2) Não se tornar um “Facta- FFI” ou contribuinte americano. 
3) Cumprir integralmente todas as leis ambientais e manter todas as licenças/permissões exigidas pelas leis 
Ambientais aplicáveis, não possuindo passivos ambientais relacionados ao imóvel beneficiado e estar em 
dia como as leis de segurança de trabalho e proteção à saúde. 4) Caso a Companhia ou seus fiadores tive-
rem títulos de sua responsabilidade ou coobrigação protestado ou sofrerem execução/arresto de bens, que 
possa comprometer a capacidade de pagamento, exceto se devidamente comprovado que foram cancela-
dos, suspensos ou efetuados por erro. 5) Existência de decisão administrativa final sancionada por um órgão 
competente, em razão de prática de atos que importem em discriminação de raça ou gênero, bem como 
trabalho infantil, trabalho análogo ao de escravo, assédio moral, sexual ou proveito criminoso de prostituição. 
6) Cumprir com todas as obrigações financeiras de origem tributária, trabalhista, ambiental e previdenciária. 
7) Não incorrer em alteração da estrutura societária ou de capital social sem autorização, exceto nas situa-
ções previstas em contrato. 8) Não distribuir dividendos ou sobre capital próprio acima do mínimo estabele-
cido em lei ou do que estiver estabelecido em contrato. 9) Manter, preservar e salvaguardar seus bens e 
ativos de valores relevantes e manter segurado os ativos da Companhia da forma como estipulado em 
contrato. 10) Venda, transferência, cessão, locação ou qualquer forma de alienação de ativos, exceto na 
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forma prevista em contrato ou sob previa autorização. 11) Não constituir garantias reais, ônus, gravames em 
favor de terceiros, exceto nos casos previstos em contrato. 12) Venda de bem dado em garantia (Finame). 
13) Não descumprir normas e procedimentos do BNDES (Finame). 14) Falta de entrega de documentos 
relacionados a operação quando solicitados e não fornecidos dentro do prazo ou a prestação falsa de infor-
mações. 15) Inadimplemento financeiro relacionado ao contrato com o banco ou qualquer outro contrato com 
terceiros bem como não ter nenhuma imposição de vencimento antecipado de dívida. 16) Transferência de 
direitos e obrigações do contrato sem autorização. 17) Aplicar os recursos do empréstimo em finalidade 
estranha a definida em contrato. 18) Cumprir com as obrigações tributárias relacionadas a operação. 19) Não 
incorrer em obrigações financeiras que sejam estranhas aos negócios normais da Companhia. 20) Alteração 
de objeto social/atividade econômica principal. 21) Incorrer em falência, insolvência, recuperação judicial, 
regime de administração especial, extinção, liquidação, penhor de bens em garantia ou não reconstituição 
de garantias defasadas. 22) Questionamento judicial do contrato/declaração judicial de invalidade, ineficácia, 
nulidade ou inexequibilidade de partes relevantes do contrato. 23) Não praticar atos contra as leis de corrup-
ção, proteção de dados, terrorismo, sanções econômicas (OFAC) atos lesivos contra a administração pública 
ou receber denúncias nestes âmbitos. 24) Não ter processos judiciais contra Companhia executáveis ou cujo 
recurso não tenha sido impetrado no tempo estipulado e cujo impacto financeiro seja relevante. 25) Manter 
em dia toda documentação suporte da operação e autorizações necessárias a liquidação da operação e 
manter os dados da Companhia atualizados junto ao Credor. 26) Não sofrer uma mudança relevante no seu 
estado econômico-financeiro. 27) Não exercer nenhuma atividade relacionada a pesquisa ou projeto com o 
fim de obter Organismos Geneticamente Modificados - OGM. 28) Não entrar em qualquer transação com 
qualquer Afiliado que não seja normal aos negócios em termos justos e razoáveis, não menos favorável do 
que comparável com uma Pessoa que não seja uma Afiliada. 29) Não ter parte relevante da receita ou dos 
ativos da Companhia nacionalizada, desapropriada, compulsoriamente tomada ou bloqueada. 30) Não ter 
imposição por autoridade competente de restrição em relação a movimentação de recursos financeiros ou 
transferência de recursos em moeda estrangeira ou ainda declaração de moratória sobre uma dívida não 
paga. 31) Falta de acordo para substituição de índice componente do custo da operação quando este deixar 
de existir e não houver uma alternativa pré-estabelecida. 32) Não prestar informação falsa/incorreta e quan-
do por engano for possível a correção, fazê-la em tempo hábil. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
estava em conformidade com todas as restrições contratuais. 15. Debêntures:

Controladora Consolidado
Modalidade Custo Vencimento 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Debêntures (principal) CDI + 0,63% a.a. 25/09/2023 76.000 152.000 76.000 152.000
Remuneração 2.761 4.278 2.761 4.278
(–) Custo para emissão (248) (579) (248) (579)

78.513 155.699 78.513 155.699
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Passivo circulante 78.513 79.947 78.513 79.947
Passivo não circulante – 75.752 – 75.752

78.513 155.699 78.513 155.699
A seguir cronograma de amortização do saldo de longo prazo:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

2023 – 75.752 – 75.752
2024 – – – –

– 75.752 – 75.752
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Saldo inicial 155.699 190.382 155.699 190.382
Amortizações de principal (83.594) (38.000) (83.594) (38.000)
Juros pagos (6.815) (6.697) (6.815) (6.697)
Despesas de juros e encargos 13.223 10.014 13.223 10.014
Saldo final 78.513 155.699 78.513 155.699
Em 27 de setembro de 2019 a Companhia realizou a segunda emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, em série única, de espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de 
distribuição. Foram emitidas um total de 190.000 (centro e noventa milhões), sendo o valor unitário de R$ 
1,00 (um real). Os recursos captados foram destinados a liquidação de outra operação de empréstimo que 
venceu em 01 de outubro de 2019. A operação está sujeita ao vencimento antecipado na ocorrência de um 
dos eventos abaixo descritos: 1) Pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou de sua 
controlada. 2) Incorrer em falência, insolvência, recuperação judicial, regime de administração especial, ex-
tinção, liquidação, penhor de bens em garantia ou não reconstituição de garantias defasadas. 3) Inadimple-
mento de qualquer obrigação pecuniária relativa às debêntures. 4) Transformação do tipo societário da 
Companhia. 5) Aplicação dos recursos líquidos oriundos da captação em destinação diversa da descrita na 
escritura de emissão. 6) Declaração de vencimento antecipado de quaisquer dívidas no mercado de capitais 
ou financeiros das quais a Companhia seja parte devedora ou garantidora acima do máximo acordado.  
7) Redução do capital social, exceto se para absorção de prejuízos ou se previamente autorizado por deben-
turistas. 8) Distribuição de dividendos, incluindo juros de capital próprio ou a título de antecipação, acima do 
mínimo obrigatório, conforme previsto no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 9) Cisão, fusão ou 
incorporação ou quaisquer reorganizações societárias envolvendo a Companhia e sua controlada, exceto a) 
entre controladas, controladoras e/ou coligadas pertencentes ao mesmo grupo econômico da Companhia; 
b) reorganização societária com a finalidade exclusiva de realizar operações de aquisição de sociedades; c) 
exclusivamente para os casos em que as referidas operações societárias sejam realizadas com o cumpri-
mento comprovado do parágrafo 1º do artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações, e de outras regulamen-
tações, quando aplicáveis. 10) Mudança no controle acionário direto ou indireto, exceto se a alteração for 
realizada dentro do grupo econômico. 11) Questionamento judicial iniciado pela Companhia sobre a validade 
ou exequibilidade da Escritura de Emissão. 12) Protesto de títulos da Emissora igual ou superior ao valor 
acordado. 13) Não cumprimento de qualquer ordem de execução por quantia certa oriunda de decisão judi-
cial exequível, de natureza condenatória, contra a Emissora e/ou suas respectivas controladas acima do 
valor acordado. 14) Descumprimento de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura, não sana-
da (quando existir) dentro do prazo de cura previsto. 15) Venda, cessão, locação ou qualquer forma de alie-
nação de ativos pela emissora acima do percentual estabelecido na Escritura. 16) Constituição, pela Emis-
sora, a qualquer tempo, ainda sob condição suspensiva, de quaisquer garantias reais, ônus, gravames em 
favor de terceiros sobre quaisquer ativos, e/ou fidejussória em valor acima do estabelecido. 17) Se for verifi-
cada a invalidade, ineficácia, nulidade ou inexequibilidade de quaisquer disposições relevantes da Escritura 
de Emissão, bem como de seus aditamentos, por meio de decisão judicial cujos efeitos não tenham sido 
suspensos ou revertidos dentro do prazo previsto. 18) Oferecimento de denúncia que trate sobre qualquer 
descumprimento, pela Emissora, das normas que lhe são aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e/
ou atos lesivos contra a administração pública, nacionais ou estrangeiras, incluindo a Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013 e o Decreto nº 8.420/15. 19) Se a Emissora incentivar, de qualquer forma, (i) a prostituição 
ou utilizar em suas atividades mão de obra infantil ou em condição análoga à de escravo, ou (ii) práticas de 
seus colaboradores que possam ser caracterizadas como assédio sexual pela legislação aplicável. 20) Des-
cumprimento, pela Emissora, das Leis Ambientais e Trabalhistas (conforme abaixo definido), incluindo mas 
não se limitando, à legislação e regulamentação relacionadas à saúde e segurança ocupacional, conforme 
aplicáveis à Emissora, exceto (a) por aquelas determinações questionadas nas esferas judiciais e/ou admi-
nistrativas e cuja aplicabilidade e/ou exigibilidade estejam suspensas; e/ou (b) por aquelas que não causa-
rem um Efeito Adverso Relevante (conforme abaixo definido). 21) Fornecer ao Agente Fiduciário todas as 
informações estabelecidas na Escritura. 22) Manter seus bens e ativos estratégicos e/ou que individualmen-
te representem mais do que 5% (cinco por cento) do valor do seu ativo total, com base nas últimas demons-
trações financeiras divulgadas pela Emissora, devidamente segurados, conforme práticas correntes da 
Emissora e do mercado. 23) Cumprir todas as normas vigentes do mercado de capitais em relação a opera-
ção de Debênture. A Companhia está em conformidade com todas as restrições contratuais. 16. Arrenda-
mentos a pagar: O passivo de arrendamento foi mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamen-
tos de arrendamento, descontados usando conforme descrito a seguir. A Companhia analisou os prazos 
firmados em cada contrato e identificou que alguns envolvem bens que a expectativa de utilização vai além 
do período contratual. Para esses contratos existem cláusulas de renovações automáticas ou está condicio-
nado ao desejo da própria Companhia para renovação. Dessa forma, os prazos considerados consistem na 
expectativa de continuidade do contrato. As taxas de juros consideradas para todos os contratos são as ta-
xas reais necessárias para financiar a aquisição dos ativos arrendados em condições similares ao custo do 
dinheiro para a Companhia na data de adoção da norma e são revisadas anualmente. Para identificar as 
taxas adotadas foram utilizados indicadores de mercado e indicadores internos. Em 31 de dezembro de 
2022 as taxas utilizadas pela Companhia variam de 5,82% a.a. a 11,73% a.a. (em 31 de dezembro de 2021 
variam de 3,52% a.a. a 5,82% a.a.) atribuídas a cada contrato de acordo com o prazo contratual remanes-
cente dos mesmos. A seguir está apresentada a movimentação ocorrida durante o exercício:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Saldo Inicial 39.038 41.374 113.672 102.142
Novos arrendamentos 233 1.356 8.650 38.636
Remensuração arrendamentos – 14.842 (248) 30.215
Juros apropriados 1.733 1.832 5.537 5.293
Liquidação de juros (1.117) – (3.361) –
Liquidações (18.205) (20.366) (54.752) (62.614)
Saldo Final 21.682 39.038 69.498 113.672
Passivo circulante 18.554 14.977 60.258 50.554
Passivo não circulante 3.128 24.061 9.240 63.118
Total 21.682 39.038 69.498 113.672
Fluxo de pagamento para os anos futuros: Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2022
2022 – –
2023 18.554 60.258
2024 3.079 5.711
2025 49 3.529
2026 – –

21.682 69.498
17. Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais: Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Salários e encargos sociais 13.098 7.997 22.892 17.226
Provisões para férias, 13º e encargos 15.890 14.426 28.222 25.368
Imposto de renda e contribuição social retido 2.310 1.838 3.413 2.552
ICMS a recolher 2.141 2.833 6.883 7.537
PIS e COFINS a recolher 4.705 4.148 5.875 4.894
Parcelamentos tributários (a) 47.242 72.733 47.242 72.733
Outros – 89 163 207

85.386 104.064 114.690 130.517
Passivo circulante 54.955 49.856 83.511 75.687
Passivo não circulante 30.431 54.208 31.179 54.830

85.386 104.064 114.690 130.517
a) Parcelamentos tributários: 1) Parcelamento federal - Lei nº 11.941. de 27.05.2009: Em novembro de 
2009, a Vigor aderiu ao parcelamento de débitos federais com a opção de liquidar os valores corresponden-
tes a multas e a juros moratórios, inclusive relativos a débitos inscritos na Dívida Ativa da União, com a utili-
zação de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e base negativa da CSLL próprios. A norma legal estabele-
ceu que até o mês anterior ao da consolidação do parcelamento, o contribuinte estaria obrigado ao 
pagamento, a cada mês, de prestação em valor não inferior a R$ 100,00 (cem reais). Somente após a con-
solidação do parcelamento pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a empresa procedeu ao recolhi-
mento das parcelas pelo valor correto, qual seja, o valor correspondente à divisão do montante do débito 
consolidado, computadas as prestações pagas, pelo número de prestações restantes. A opção do parcela-
mento se deu em 180 (cento e oitenta) parcelas do saldo devedor acrescido de juros correspondentes à 
variação da taxa SELIC, em dezembro de 2021 a Companhia possuía o saldo remanescente de 34 (trinta e 
quatro) parcelas, e em dezembro de 2022 a Companhia possuía o saldo remanescente de 22 (vinte e duas) 
parcelas. 2) Parcelamento federal - Lei nº 13.496, de 24.10.2017: Em outubro de 2017 a Vigor aderiu ao 
parcelamento de débitos no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil e inscritos em Dívida Ativa da 
União, por meio do PERT (Programa Especial de Regularização Tributária), mediante o pagamento de 20% 
da dívida consolidada vencíveis de agosto a dezembro de 2017, e o restante em 145 (cento e quarenta e 
cinco) parcelas com reduções de 80% dos juros de mora, 50% das multas de mora e de 100% dos encargos 
legais, inclusive honorários advocatícios, em dezembro de 2021 a Companhia possuía o saldo remanescen-
te de 97 (noventa e sete) parcelas, e em dezembro de 2022 a Companhia possuía o saldo remanescente de 
85 (oitenta e cinco) parcelas. 3) Parcelamento federal - Lei nº 13.606, de 09.01.2018: Em outubro de 2018 a 
Vigor aderiu ao PRR (Programa de Regularização Tributária Rural), que trata do parcelamento das contribui-
ções de que tratam o artigo 25 da Lei nº 8.212, de 24.07.1991, e o artigo 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril 
de 1994, mediante o pagamento do valor correspondente a, no mínimo, 2,5% do valor da dívida consolidada, 
em até 02 parcelas iguais e sucessivas, e pagamento do restante da dívida consolidada por meio de parce-
lamento em até 176 prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês de janeiro de 2019, equiva-
lentes a 0,3% (três décimos por cento) da média mensal da receita bruta proveniente da comercialização do 
ano civil imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, com redução de 100% do valor corresponden-
te às multas de mora e de ofício e de 100% (cem por cento) dos juros de mora, em dezembro de 2021 a 
Companhia possuía o saldo remanescente de 97 (noventa e sete) parcelas, e em dezembro de 2022 a 
Companhia possuía o saldo remanescente de 85 (oitenta e cinco) parcelas. Nos quadros a seguir temos a 
posição dos saldos dos parcelamentos tributários que a Companhia fez a adesão:

Consolidado
Federais SENAI Total

31 dezembro 2021 72.413 320 72.733
Juros 4.287 42 4.329
Liquidações (29.754) (66) (29.820)
31 dezembro 2022 46.754 296 47.242

Consolidado
Cronograma de pagamentos 31.12.2022 31.12.2021
2022 – 22.911
2023 21.573 22.909
2024 18.025 26.913
2025 1.504
Até 2030 6.140 6.140

47.242 72.733
Controladora

31.12.2022 31.12.2021
Federais 46.946 72.413
SENAI 296 320
Total de parcelamentos tributários 47.242 72.733
A Companhia não possui saldos de parcelamentos tributários em sua controlada Dan Vigor Ind. Com. Lat. 
Ltda. 17.1 Comparativo 2021: Controladora

Federais SENAI Total
31 dezembro 2020 101.337 372 101.709
Juros 1.833 9 1.842
Compensações e liquidações (30.757) (61) (30.818)
31 dezembro 2021 72.413 320 72.733
18. Ativo de indenização e provisões para riscos: A Vigor é parte envolvida em processos judiciais de 
natureza trabalhista, tributária e cível em andamento, os quais envolvem riscos em caso de perda. respon-
sabilidades contingentes. Os processos encontram-se em fase de defesa administrativa e/ou em trâmite na 

esfera judicial. Em alguns processos faz-se necessário que a Companhia destino recursos financeiros a 
contas judiciais ou bloqueios de saldos bancários determinados em juízos, para garantia de eventuais exe-
cuções exigidas, ou valores depositados em acordo judicial em substituição de pagamentos de passivos que 
estão sendo discutidos judicialmente. Adicionalmente, a Companhia possui um ativo de indenização, onde 
considerando o Contrato de Compra e Venda de Ações celebrado entre Grupo J&F e Grupo Lala para a 
compra das ações da Vigor, as Demandas de Terceiros contra a Vigor, estão sujeitas a indenização, nos 
termos da Cláusula 10, cujo fato gerador seja anterior à data do fechamento da operação, até o limite de R$ 
1.000.000. Com base no posicionamento da Administração, apoiado na opinião de seus assessores jurídi-
cos internos e externos, a Administração da Companhia e de sua controlada mantêm provisão para riscos 
em montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos 
desfavoráveis. A seguir estão apresentados os valores registrados, bem como a sua natureza:

Controladora Consolidado
Ativo de  

indenização
Provisão  

para riscos
Ativo de  

indenização
Provisão  

para riscos
Riscos materializados 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21 31.12.22 31.12.21
Trabalhistas 7.351 14.611 (14.447) (22.747) 9.160 17.479 (18.635) (28.699)
Cíveis 6.948 6.322 (7.980) (6.640) 7.115 6.490 (8.563) (6.899)
Fiscais e Previdenciárias 318.898 293.885 (318.955) (293.938) 318.898 293.937 (319.037) (294.025)
Subtotal 333.197 314.818 (341.382) (323.325) 335.173 317.906 (346.235) (329.623)
Risco não materializados
Trabalhistas – 60.408 – (60.408) – 60.408 – (60.408)
Fiscais e Previdenciárias – 24.446 – (24.446) – 24.446 – (24.446)
Subtotal – 84.854 – (84.854) – 84.854 – (84.854)
Total 333.197 399.672 (341.382) (408.179) 335.173 402.760 (346.235) (414.477)
Movimentação das contingências:
Provisão para Riscos 31.12.2021 Adições Baixas 31.12.2022
Controladora
Trabalhistas (83.155) (4.591) 73.299 (14.447)
Cíveis (6.640) (1.457) 117 (7.980)
Fiscais e previdenciárias (318.384) (11.205) 10.634 (318.955)
Total (408.179) (17.253) 84.050 (341.382)
Consolidado
Trabalhistas (89.107) (18.909) 89.381 (18.635)
Cíveis (6.899) (1.882) 218 (8.563)
Fiscais e previdenciárias (318.471) (11.276) 10.710 (319.037)
Total (414.477) (32.067) 100.309 (346.235)
Ativo de Indenização 31.12.2021 Adições Baixas 31.12.2022
Controladora
Trabalhistas 75.019 1.821 (69.489) 7.351
Cíveis 6.322 681 (55) 6.948
Fiscais e previdenciárias 318.331 11.254 (10.687) 318.898
Total 399.672 13.756 (80.231) 333.197
Consolidado
Trabalhistas 77.887 5.108 (73.835) 9.160
Cíveis 6.490 681 (56) 7.115
Fiscais e previdenciárias 318.383 11.254 (10.739) 318.898
Total 402.760 17.043 (84.630) 335.173
Processos trabalhistas: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, com base na avaliação de risco 
feita pela Administração apoiada na opinião de seus assessores jurídicos, a Companhia registrou provisões 
no montante de R$ 14.447 (R$ 18.635 no consolidado) relativas a tais processos para fazer frente a eventu-
ais resultados adversos nas ações em que é parte, já incluídos os encargos previdenciários. Do referido 
montante, a Companhia possui registrado como ativo de indenização montantes de R$ 7.351 (R$ 9.160 no 
consolidado). As ações, em sua maioria, são movidas por ex-empregados e terceiros, e os principais pedidos 
dizem respeito à jornada de trabalho, pedidos de vínculo empregatício, horas extras, adicional de insalubri-
dade e periculosidade, bem como suposta ocorrência de acidentes de trabalho. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, as contingências classificadas com probabilidade de perda possível, totalizavam  
R$ 21.261 (R$ 33.072 no consolidado), No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as contingências 
classificadas com probabilidade de perda possível, totalizavam R$ 86.091 (R$ 120.945 no consolidado). 
Processos cíveis: No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, na avaliação da Administração, apoiada 
na opinião de seus assessores jurídicos, foi realizada provisões no montante de R$ 7.980 (R$ 8.563 no 
consolidado) e para o ativo de indenização foi registrado R$ 6.948 (7.115 no consolidado). Os pleitos, em sua 
maioria, estão relacionados a ações de indenização por rescisão de contratos de representação comercial 
e de prestação de serviços. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as contingências classificadas 
com probabilidade de perda possível, totalizavam R$ 16.850 (R$ 18.184 no consolidado), no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, as contingências classificadas com probabilidade de perda possível, totaliza-
vam R$ 234.229 (R$ 406.294 no consolidado). Processos fiscais e previdenciárias: No exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, na avaliação da Administração, apoiada na opinião de seus assessores jurídicos, foi 
realizada provisões no montante de R$ 318.955 (R$ 319.037 consolidado) e para o ativo de indenização foi 
registrado R$ 318.898 (R$ 318.898 no consolidado). No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as 
contingências classificadas com probabilidade de perda possível totalizavam R$ 564.460 (R$ 695.562 no 
consolidado), no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as contingências classificadas com probabili-
dade de perda possível totalizavam R$ 792.350 (R$ 967.044 no consolidado). As principais ações com 
probabilidade de perda possível são: (i) R$ 64.100 - Discussão sobre débito de ICMS escriturado a menor. 
(ii) R$ 30.601 - Processo referente Auto de Infração tendo como parte contrária a Secretaria da Fazenda do 
Estado do Rio de Janeiro; (iii) R$ 40.311 - Processo referente Auto de Infração tendo como parte contrária a 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro; (iv) R$ 238.630 - Processo que discute a natureza do 
ágio amortizado dos anos calendários de 2014 e 2015 na apuração de IRPJ e de CSLL; (v) R$ 38.714 - 
Processo referente Auto de Infração tendo como parte contrária a Receita Federal do Brasil; (vi) R$ 53.157- 
Processo referente Mandado de Segurança tendo como parte contrária a União Federal; (vii) R$ 35.559 - 
Processo referente execução Fiscal tendo como parte contrária a Secretaria da Fazenda do Estado.  
19. Impostos sobre o lucro: São registrados com base no lucro tributável de acordo com a legislação e 
alíquotas vigentes. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias. O imposto de renda e contribuição social diferidos passivos foram registrados sobre 
as reservas de reavaliação constituídas pela Companhia e sobre as diferenças temporárias. a) Reconcilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de:

2022 2021 2022 2021
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (1.174.750) (1.213.661) (1.174.512) (1.213.661)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
Expectativa de impostos sobre o lucro 399.416 412.645 399.335 431.818
Ajuste para demonstração da alíquota efetiva
(Adições) exclusões permanentes: (39.816) (61.387) (39.973) (24.162)
Resultado de equivalência patrimonial 7.005 (47.701) – –
Incentivos fiscais – – 17.014 –
Despesas indedutíveis (Receitas não tributáveis), Líquidas 2.896 916 (7.270) (9.560)
Outras adições permanentes (49.717) (14.602) (49.717) (14.602)
Impostos diferidos sobre o lucro 359.600 351.258 359.362 407.656
Alíquota efetiva -90% -172% -90% -41%
Imposto de renda e contribuição social 359.600 351.258 359.362 407.656

359.600 351.258 359.632 407.656
b) Composição do saldo de impostos sobre o lucro diferidos no balanço patrimonial:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 294.189 189.048 396.320 291.180
Reserva de reavaliação (47.978) (26.334) (47.978) (26.334)
Ganho na aquisição de investimentos (Dan Vigor) (43.842) (43.842) (43.842) (43.842)
Ágio e mais-valia de investimentos (551.918) (522.982) (562.629) (527.449)
Contingências 116.545 139.239 118.635 141.329
Outras diferenças temporárias ativas e passivas 18.776 11.672 32.736 19.627
Impairment 677.922 357.293 677.922 357.293
Total 463.694 104.094 571.164 211.804
Ativo 463.694 104.094 571.164 211.804
Passivo – – – –

463.694 104.094 571.164 211.804
Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as ba-
ses fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para 
todas as diferenças tributárias temporárias, exceto: (i) quando o imposto diferido passivo surge do reconhe-
cimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negó-
cios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro real ou prejuízo fiscal; e (ii) sobre as dife-
renças temporárias tributárias relacionadas com investimento em controlada, em que o exercício da reversão 
das diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam rever-
tidas no futuro próximo. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na extensão em que seja provável que o lucro tributá-
vel esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e 
perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizadas, exceto: (iii) sobre as diferenças temporárias dedutí-
veis, associadas com investimento em controlada, impostos diferidos ativos são reconhecidos somente na 
extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Estão apresentados 
no balanço pela natureza do valor líquido de acordo com os saldos individuais (Controladora e subsidiária 
Dan Vigor). Em função de outros elementos que são utilizados para compensação no cálculo dos impostos 
sobre o lucro, a expectativa da Administração é de iniciar a realização dos saldos de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social a partir do exercício de 2027. Considerando o montante atual, o período para 
realização seria de aproximadamente 12 anos, contados a partir do início da recuperação, no entanto, este 
período estimado é incerto e está vinculado a diversos fatores que podem ou não estar sob controle da 
Administração. 20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2022, o capital 
social da Companhia era R$ 3.957.934 (três bilhões, novecentos e cinquenta e sete milhões, novecentos e 
trinta e três mil, setecentos e cinquenta e nove reais e setenta e um centavos), dividido em 355.851.002 
(trezentas e cinquenta e cinco milhões, oitocentas e cinquenta e uma mil e duas) ações ordinárias, escritu-
rais, nominativas, sem valor. A Companhia ainda está autorizada a aumentar o seu capital social em até mais 
10.000.000 de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Conforme estatuto social, o 
Conselho de Administração fixará o número, o preço, o prazo de integralização e as demais condições da 
emissão de ações. A Companhia poderá outorgar opção de compra de ações a administradores, emprega-
dos ou pessoas naturais que lhe prestem serviços, ou a administradores, empregados ou pessoas naturais 
que prestem serviços às empresas sob seu controle, com exclusão do direito de preferência dos acionistas 
na outorga e no exercício das opções de compra. b) Reserva de capital: Em decorrência da incorporação 
reversa da Lala Brasil foi constituída a reserva de capital que representa a diferença entre o patrimônio líqui-
do da Companhia e da antiga acionista controladora no momento da conclusão da operação. A reserva foi 
inicialmente constituída pelo valor de R$ 2.660.615 e posteriormente o montante de R$ 2.450.000 foi desti-
nado para aumento do capital social. A reserva capital foi absorvida pelo prejuízo apurado no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022. c) Reservas de lucros Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.  
A reserva legal foi absorvida pelo prejuízo apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Lucro  
a realizar: Reserva constituída em função do ganho de participação detida com a compra dos 50% restante 
da empresa Dan Vigor no exercício de 2015. A reserva foi consumida para absorção dos prejuízos acumu-
lados. Para expansão: Constituída à base do saldo remanescente do lucro líquido após as destinações para 
constituição da reserva legal e distribuição de dividendos, que terá por finalidade financiar a aplicação em 
ativos operacionais. A reserva foi consumida para absorção dos prejuízos acumulados. Incentivos Fiscais: 
Constituída por Incentivos Fiscais provenientes do ICMS concedidos e convalidados nos termos da Lei 
Complementar 160/17 e Convênio ICMS 190/17 caracterizados como subvenção de investimento. O valor 
correspondente à Subvenção de Investimento em atendimento à Lei nº 11.638/07 e CPC 07 - Subvenções 
e Assistências Governamentais são retidos em conta apropriada do Patrimônio Líquido (Reserva de Incen-
tivos Fiscais) após terem sido reconhecidas na demonstração do resultado do exercício para que não seja 
distribuído ou de qualquer forma repassado aos sócios ou acionistas sem serem oferecidos a tributação 
conforme regulamentado. Os Incentivos fiscais foram absorvidos pelo prejuízo apurado no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022. 21. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de
2022 2021 2022 2021

Receita Operacional Bruta de Vendas
Mercado interno 3.616.096 3.224.343 3.673.776 3.320.852
Mercado externo 21.726 6.680 36.947 9.117

3.637.822 3.231.023 3.710.723 3.329.969
Deduções de Vendas
Devoluções e descontos (357.586) (324.092) (351.567) (328.808)
Impostos sobre as vendas (342.901) (305.944) (315.265) (326.617)

(700.487) (630.036) (666.265) (655.425)
Receita Operacional Líquida 2.937.335 2.600.987 3.043.891 2.674.544
22. Resultado por ação: Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações do exercício, excluindo as ações 
mantidas como ações em tesouraria. A Companhia não possui ações em tesouraria nos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Consolidado

2022 2021
Resultado atribuível aos acionistas - R$ (815.150) (862.403)
Média ponderada de ações do exercício - milhares 355.851 355.851
Resultado por lote de mil ações - Básico - R$ (2,29) (2,42)

Diluído: O lucro por ação diluído é calculado ajustando-se à média ponderada da quantidade de ações em 
circulação supondo a conversão de todas as ações potenciais que provocariam diluição. A Companhia não 
possui nenhuma categoria de ações potenciais que provocariam diluição. 23. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras
Rendas de aplicações financeiras 6.978 9.516 7.533 11.466
Outros juros 2.364 5.824 2.989 6.089
Descontos obtidos 2 58 2 742
Juros sobre créditos fiscais 764 1.666 3.337 1.951

10.108 17.064 13.860 20.248
Despesas financeiras
Juros com financiamentos, líquido (i) (67.379) (24.285) (120.777) (49.378)
Juros com arrendamentos (1.733) (1.832) (5.536) (5.293)
Juros com impostos (4.678) (4.194) (4.832) (4.290)
Outros juros (1.427) (2.726) (1.901) (3.357)

(75.217) (33.037) (133.046) (62.318)
Atualizações cambiais, líquidas
Fornecedores receitas (despesas) (82) 60 2.296 (1.145)
Clientes receitas (despesas) (825) 847 (828) 992

(906) 907 1.468 (153)
Resultado financeiro líquido (66.015) (15.066) (117.718) (42.223)
(i) Apresentados líquido das operações de swap. 24. Custos e Despesas por natureza: A Companhia 
apresenta a seguir o detalhamento da demonstração do resultado por natureza e função:

Controladora Consolidado
Exercícios findos em 31 de dezembro de

2022 2021 2022 2021
Classificação por natureza
Propaganda e publicidade (63.260) (63.450) (66.044) (71.020)
Perdas de créditos esperadas (953) 579 (953) 575
Matéria-prima, materiais de uso e consumo, serviços 
 e fretes. (2.784.396) (2.261.432) (2.622.046) (2.323.489)
Despesas com depreciação (nota explicativa 10 e 11) (55.130) (60.864) (121.312) (109.516)
Despesas com amortização (nota explicativa 12) (12.894) (10.328) (13.862) (11.303)
Despesas com pessoal (234.475) (219.630) (335.948) (313.697)
Remuneração de capitais de terceiros (2.209) (2.352) (11.067) (11.531)
Outras Receitas (despesas), líquidas 30.028 11.854 13.573 (8.738)
Redução ao valor recuperável de ativos 
 (nota explicativa 12.1) (943.026) (1.053.661) (943.026) (1.053.661)

(4.066.675) (3.659.284) (4.100.685) (3.902.380)
Classificação por função
Custo dos produtos vendidos 2.538.076) (2.283.941) (2.447.876) (2.218.156)
Despesas com vendas (404.884) (209.427) (423.202) (459.107)
Administrativas e gerais (184.628) (106.255) (288.698) (156.536)
Outras receitas e (despesas) operacionais (939.087) (1.059.661) (940.909) (1.068.581)

(4.066.675) (3.659.284) (4.100.685) (3.902.380)
25. Cobertura de seguros: No quadro abaixo está demonstrada a cobertura de seguros da Companhia em 
31 de dezembro de 2022:
Modalidade Tipo de Cobertura Vigência Controladora Consolidado
Automóveis Incêndio, roubo e colisão 11/07/2023 Tabela FIPE Tabela FIPE
Responsabilidade
 civil Geral e D&O

Riscos contra terceiros 
e Administradores. 20/01/2024 60.217 60.217

Riscos 
 operacionais

Quaisquer danos materiais a 
edificações, instalações, estoques 
e máquinas e equipamentos. 10/02/2024 431.960 431.960

Transporte 
 Internacional de
  Mercadorias - 
   Importação

Consideram-se segurados todos os 
bens e/ou mercadorias inerentes ao 
ramo de atividade do Segurado, 
devidamente acondicionadas em 
embalagem apropriada a sua natureza 
e viagem. 31/08/2023 7.826 7.826

Cyber Indenizar o Segurado e eventuais 
terceiros em prejuízos relacionados 
à Proteção de Dados e Riscos 
Cibernéticos 01/01/2023 27.150 27.150

527.153 527.153
26. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: As operações estão expostas a riscos de 
mercado, principalmente com relação às variações de taxas de câmbio, riscos de créditos, taxas de juros e 
risco de liquidez. a) Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerencia-
mento de riscos cujo controle e gestão é de responsabilidade da tesouraria, que se utiliza de instrumentos 
de controle através de sistemas adequados e profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de 
riscos. Nossas estratégias compreendem análises das demonstrações financeiras de nossos clientes e 
consultas a órgãos de monitoramento de crédito e risco. Adicionalmente, não são permitidas operações com 
instrumentos financeiros de caráter especulativo. b) Estrutura de Gerenciamento de Risco: A administra-
ção tem responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Companhia. Esta estrutura se reporta regularmente aos acionistas sobre as suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedi-
mentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e cons-
trutivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. c) Risco de Mercado: Risco 
de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, 
têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Outro fator que pode impactar a atividade 
é a produção das commodities utilizadas pela sociedade (Principalmente Leite e Óleo de Soja e Palma) 
causadas por queda na produção ou efeitos sobre o preço dos mesmos no mercado nacional e internacional. 
d) Riscos de taxas de juros: O risco de taxa de juros está atrelado diretamente ao risco de aumentos nas 
despesas relacionadas aos empréstimos e financiamentos ou da redução dos rendimentos atrelados às 
aplicações financeiras, considerando as flutuações de taxas de mercado. Este risco é monitorado através da 
estratégia de equalização das taxas contratadas à taxa CDI.

Controladora Consolidado
Exposição à taxa CDI 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Ativo
Aplicações financeiras 103.974 204.355 134.475 204.300
Passivo
Empréstimos e Financiamentos (206.544) (215.983) (647.984) (512.483)
Debêntures (78.513) (155.699) (78.513) (155.699)
Parcelamentos Tributários (47.242) (72.733) (47.242) (72.733)
Exposição líquida (228.325) (240.060) (639.264) (536.615)
Análise de sensibilidade
Com o objetivo de prover informações de como se comportariam os riscos de mercado a que a Companhia 
está exposta em 31 de dezembro de 2022, a seguir estão apresentadas possíveis alterações, de 25% e 
50%, nas variáveis relevantes de risco, em relação às do cenário provável, resultando nas despesas adicio-
nais que a Companhia incorreria nesses cenários. A taxa de CDI foi retirada do site Banco Central.

Risco
Cenário  

provável (I)
Cenário (II)  

Apreciação de 25%
Cenário (III)  

Apreciação de 50%
Controladora
Aplicações financeiras

Aumento 
da taxa

– 3.548 7.096
Empréstimos e Financiamentos – (7.048) (14.097)
Debêntures – (2.679) (5.359)
Parcelamentos Tributários – (1.612) (3.224)
Total – (7.791) (15.584)
Premissa Taxa 13,65% 17,06% 20,48%
Consolidado
Aplicações financeiras

Aumento 
da taxa

– 4.589 9.178
Empréstimos e Financiamentos – (22.112) (44.225)
Debêntures – (2.679) (5.359)
Parcelamentos Tributários – (1.612) (3.224)
Total – (21.814) (43.630)
Premissa Taxa 13,65% 17,06% 20,48%
e) Riscos de taxas de câmbio: O risco de variação cambial refere-se ao potencial de perdas econômicas 
que a Companhia pode incorrer devido a variações adversas neste fator de risco, ocasionadas por motivos 
diversos, como crises econômicas, alterações de políticas monetárias soberanas ou oscilações de mercado. 
A Companhia possui ativos e passivos expostos a este risco, porém a Política de Gestão de Riscos é clara 
ao não entender que a simples existência de exposições contrárias promova naturalmente proteção econô-
mica, pois devem ser apreciadas outras questões pertinentes, como descasamentos de prazo e a volatilida-
de do mercado. O risco é decorrente de variação cambial de contas a receber e a pagar em moedas estran-
geiras decorrentes de exportações e importações, e outras obrigações eventuais, denominadas em moeda 
estrangeira em relação à moeda funcional da Companhia. A seguir são apresentados os ativos e passivos, 
da Companhia, expostos a riscos de variação cambial em 31 de dezembro de 2022 e dezembro de 2021, 
bem como os efeitos dessas contas no resultado do exercício:

Efeitos no resultado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Controladora USD EUR MXP Total USD EUR Total
Ativo
Contas a receber 11.339 – – 11.339 5.858 – 5.858 (878)
Partes relacionadas - US$ – – – – – – – –
Subtotal 11.339 – – 11.339 5.858 – 5.858 (878)
Passivo
Empréstimos – – – – – – – –
Fornecedores – – (102) (102) – – – –
Subtotal – – (102) (102) – – – –
Total da exposição 11.339 – (102) 11.237 5.858 – 5.858 (878)
Exposição líquida 11.339 – (102) 11.237 5.858 – 5.858 (878)
Apesar da Companhia ter operações de empréstimos sujeitas a variação cambial estas operações não 
apresentam riscos devido estarem cobertas com swaps.

Efeitos no resultado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022

Controladora USD EUR MXP Total USD EUR Total
Ativo
Contas a receber 13.762 – – 13.762 8.421 – 8.421 (934)
Subtotal 13.762 – – 13.762 8.421 – 8.421 (934)
Passivo
Empréstimos – – – – – – – –
Fornecedores (19.740) (312) (1.542) (21.594) (7.978) (1.244) (9.222) (296)
Subtotal (19.740) (312) (1.542) (21.594) (7.978) (1.244) (9.222) (296)
Total da exposição (5.978) (312) (1.542) (7.832) 443 (1.244) (801) (1.231)
Exposição líquida (5.978) (312) (1.542) (7.832) 443 (1.244) (801) (1.231)
Análise de sensibilidade: Com o objetivo de prover informações de como se comportariam os riscos de 
mercado a que a Companhia está exposta em 31 de dezembro de 2022, a seguir estão apresentadas pos-
síveis alterações, de 25% e 50%, nas variáveis relevantes de risco, em relação às do cenário provável. A 
Administração julga que as cotações de fechamento utilizadas na mensuração de seus ativos e passivos fi-
nanceiros, na data-base destas demonstrações financeiras, representam um cenário provável e os efeitos já 
estão reconhecidos no resultado. Seguem os resultados líquidos entre o resultado das exposições e os 
respectivos derivativos:

Controladora Risco
Cenário  

provável (I)
Cenário (II)  

Apreciação de 25%
Cenário (III)  

Apreciação de 50%
Operacional Aumento PTAX – 2.835 5.670
Premissa USD 5,218 6,522 7,827
Operacional Aumento PTAX – (26) (51)
Premissa MXP 0,267 0,333 0,400

Consolidado Risco
Cenário  

provável (I)
Cenário (II)  

Apreciação de 25%
Cenário (III)  

Apreciação de 50%
Operacional Aumento PTAX – (1.495) (2.989)
Premissa USD 5,217 6,521 7,826
Operacional Aumento PTAX – (78) (156)
Premissa EUR 5,666 7,083 8,499
Operacional Aumento PTAX – (386) (771)
Premissa MXP 0,267 0,333 0,400
Derivativos: Derivativo mais representativo na Companhia, no resultado de 2022, reflete ao SWAP na prote-
ção da taxa de juros e câmbio sobre empréstimo do banco Scotiabank.

Instrumento protegido Nocional (USD) Nocional  (R$) Custo financeiro Vencimento Designação
Ativo  

CP
Ativo  

LP
Passivo  

CP
Passivo  

LP Total
Empréstimos e financiamentos – 36.000.000 Ativa: 7,24% a.a. /Passiva: CDI 0,75% a.a. 19/06/2023 Swap de taxa Pré para CD+ – – (384) – (384)

Empréstimos e financiamentos 7.773.852 44.000.000
Ativa: 1,8353% a.a./

Passiva: 12,08 a.a./Ativa: 2,6650% a.a./ 20.01.2023
Swap de VC e taxa de juros 

para de juros para CDI/Reais 63 – (4.972) – (4.909)
Empréstimos e financiamentos 40.000.000 206.000.000 Passiva: CDI + 2,10 a.a. 23.06.2026 – 17.220 (544) (25.575) (23.411)

63 2.708 (5.900) (25.575) (28.704)

f) Riscos de crédito: A Companhia está potencialmente sujeita a riscos de créditos relacionados com as 
contas a receber, aplicações financeiras e contratos de proteção. No caso de contas a receber, as estratégias 
de redução do risco de crédito baseiam-se na pulverização da carteira, não possuindo clientes ou grupo 
empresarial que representem mais de 10% do faturamento consolidado, concessão de crédito relacionada 
com índices financeiros e operacionais saudáveis, limites de créditos, análise detalhada da idoneidade finan-
ceira dos clientes através do CNPJ próprio, empresas coligadas e CPF dos sócios, e através de consultas a 
órgãos de informações e monitoramento constante de clientes. A Companhia limita sua exposição ao risco 
de crédito por cliente e por mercado, através de sua área de análise de crédito e gestão da carteira de 
clientes. Desta forma, busca-se reduzir a exposição econômica a um dado cliente e/ou mercado que possa 
vir a representar perdas expressivas em caso de inadimplência ou implementação de barreiras sanitárias  
e/ou comerciais em países para os quais exporta. O risco por mercado de exposição é monitorado pelo 
Comitê de Crédito que se reúne periodicamente com as áreas comerciais para análise e controle da carteira. 

Os parâmetros utilizados são baseados nos fluxos diários de informações de monitoramento de operações 
que identificam acréscimo de volumes de compras no mercado, eventuais inadimplências, cheques sem 
fundos, e protestos ou ações movidas contra os clientes. Os controles internos englobam a atribuição de li-
mites de crédito e configuração de status conferidos individualmente a cada cliente e trava automática de 
faturamento em caso de inadimplência, limite excedido ou ocorrência de informação restritiva. A Diretoria de 
Administração e Controle acompanha as operações que têm como contrapartida instituições financeiras 
(aplicações e contratos de proteção), monitorando limites de exposição definidos pelo Comitê de Gestão de 
Riscos baseados em classificações de risco (ratings) de agências internacionais especializadas. A Compa-
nhia possuía em 31 de dezembro de 2022 aplicações financeiras com saldos superiores a R$ 10.000 com 
as seguintes instituições financeiras: Banco Original S.A., Caixa Econômica Federal, Banco Safra, Banco 
Santander, Bank of China e Banco do Brasil. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a ex-
posição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:
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C.N.P.J. nº 13.324.184/0001-97

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Cotistas e Administradores da Vigor Alimentos S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Opinião sobre as demonstrações financeiras indivi-
duais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vigor Alimentos S.A. em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC). Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Vigor Alimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting 
Standards Board - IASB”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, es-
tão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a sua controlada, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Diretoria pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil (CPC) e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às  

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e de sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilida-
de das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de sua controla-
da. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemen-
te, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defici-
ências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Daniel Corrêa de Sá
Contador - CRC nº 1 SP 248616/O-4 

continuação

continua

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativos

Caixa e equivalentes de caixa 104.496 204.495 135.404 205.475

Contas a receber de clientes 399.823 302.060 401.582 284.945

Instrumentos financeiros derivativos 2.771 19.703 2.771 22.037

507.090 526.258 539.757 512.457
g) Risco de liquidez: O risco de liquidez decorre da gestão de capital de giro e da amortização dos encargos 

financeiros e principal dos instrumentos de dívida. É o risco que a Companhia encontrará dificuldade em 

cumprir as suas obrigações financeiras vincendas. A Companhia administra seu capital tendo como base 

parâmetros de otimização da estrutura de capital com foco nas métricas de liquidez e alavancagem que 

possibilitem a um retorno aos sócios, no médio prazo, condizente com os riscos assumidos na operação. A 

administração da liquidez da Companhia e de sua controlada é feita levando em consideração principalmente 

o indicador de liquidez imediata modificado, representado pelo nível de disponibilidades e investimentos divi-

didos pela dívida de curto prazo. Com base na análise desses indicadores, define a gestão de capital de giro 

de forma a manter a alavancagem natural da Companhia e de sua controlada em níveis iguais ou inferiores 

ao índice de alavancagem esperados. Os índices de liquidez (consolidado) estão demonstrados abaixo:

Consolidado 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e equivalentes de caixa 135.404 205.475

Empréstimos e Financiamentos (84.962) (31.642)

Debêntures (78.513) (79.947)

Derivativos ativos 63 4.802

Derivativos passivos (5.900) (3.461)

Arrendamento (60.258) (50.554)

Total de instrumentos de dívida no curto prazo (229.570) (160.802)
Indicador de liquidez modificado 0,59 1,28

h) Valores justos estimados: Os ativos e passivos financeiros estão representados nas demonstrações finan-

ceiras pelos valores de custo e respectivas apropriações de receitas e despesas e estão contabilizados de 

acordo com a sua expectativa de realização ou liquidação. i) Instrumentos financeiros: Todas as operações 

com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme 

quadros abaixo:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativos
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos - CP 63 2.468 63 4.802
Instrumentos financeiros derivativos - LP 2.708 17.235 2.708 17.235
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 104.496 204.495 135.404 205.475
Contas a receber de clientes 399.823 302.060 401.582 284.945
Partes relacionadas 10.225 79.814 – –
Ativos mensurados pelo custo amortizado 514.544 586.369 536.986 490.420
Total de ativos financeiros 517.315 606.072 539.757 512.457
Passivos
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos (5.516) (1.934) (5.900) (3.461)
Custo amortizado
Fornecedores (197.560) (29.383) (509.437) (386.986)
Fornecedores risco sacado (18.992) (14.278) (261.633) (208.207)
Empréstimos e financiamentos (248.826) (264.254) (733.002) (588.535)
Debêntures (78.513) (155.699) (78.513) (155.699)
Parcelamentos tributários (47.242) (72.733) (47.242) (72.733)
Partes relacionadas (102) (192) (1.542) (1.514)
Passivos mensurados pelo custo amortizado (591.235) (536.539) (1.631.369) (1.413.674)
Total de passivos financeiros (596.751) (538.473) (1.637.269) (1.417.135)
Durante o exercício não houve nenhuma reclassificação entre as categorias. j) Valor justo de instrumentos fi-

nanceiros: De acordo com o IFRS 7/ CPC 40, a Companhia classifica a mensuração do valor justo de acordo 

com os níveis hierárquicos que refletem a significância dos índices utilizados nesta mensuração, conforme os 

seguintes níveis: Nível 1: Preços cotados em mercados ativos (não ajustados) para ativos e passivos idênti-

cos; Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, em que os preços cotados são para 

ativos e passivos similares, seja diretamente por obtenção de preços em mercados ativos ou indiretamente, 

como técnicas de avaliação que utilizam dados dos mercados ativos. Nível 3 - Os índices utilizados para cál-

culo não derivam de um mercado ativo. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía instrumentos fi-

nanceiros avaliados conforme o nível 2. A seguir quadro apresentando os montantes:

Ativos Passivos

Hierarquia de valor justo - Nível 2
Derivativos a receber Derivativos a pagar

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Controladora 2.771 19.703 (31.091) (9.591)
Consolidado 2.771 22.037 (31.475) (11.619)
Valor justo versus valor contábil: Na opinião da Administração os ativos e passivos financeiros não apresen-
tam variações significativas em relação aos respectivos valores justos. 27. Informações suplementares a 
demonstração dos fluxos de caixa: Transações não caixa: A seguir estão apresentadas as transações não 
caixa das atividades de investimento e financiamento da Companhia:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Atividades Operacionais
Baixa de contingência com ativo de compensação 73.922 – 73.922 –
Total não caixa das atividades operacionais 73.922 – 73.922 –
Atividades de investimentos
Adições de imobilizado (i) – 137 (14) 3.401
Adições de intangível (i) – 558 – 557
Total não caixa das atividades de investimento – 695 (14) 3.958
Atividades de financiamento
Adições de Arrendamento por direito de uso 233 16.198 8.402 68.852
Total não caixa das atividades de financiamento 233 16.198 8.402 68.852
(ii) Efeito líquido entre as adições ao imobilizado e intangível da Companhia em exercícios anteriores, mas 
que o fluxo de caixa ocorreu no exercício corrente e as adições que não houve utilização de recursos mone-
tários ou que a utilização dos recursos ocorrerá em datas posteriores ao fechamento destas demonstrações 
financeiras; (iii) Captação de empréstimos para liquidação de fornecedores de matérias-primas ou insumos 
realizado. A liquidação foi realizada diretamente pelas instituições financeiras, não havendo impacto nos 
fluxos de caixa da Companhia. Dessa forma houve a negociação de novos prazos e condições com as ins-
tituições financeiras envolvidas. 28. Eventos subsequentes: Aporte de capital: Em 13 de janeiro de 2023 foi 
realizado pela matriz um aporte de capital no valor de R$ 217.400.000,00 (Duzentos e dezessete milhões, 
quatrocentos mil reais) mediante a emissão de 20.509.434 (vinte milhões, quinhentas e nove mil e quatro-
centas e trinta e quatro) novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emis-
são de aproximadamente R$ 10,60 (dez reais e sessenta centavos) por ação, fixado de acordo com o artigo 
170, §1º, da Lei das S.A. Em 18 de Abril de 2023, foi realizado pela matriz um aporte de capital no valor de 
R$ 135.600.000,00 (Cento e trinta e cinco milhões e seiscentos mil) mediante emissão de 13.532.934 (Treze 
milhões, quinhentas e trinta e dois mil e novecentos e trinta e quatro) novas ações ordinárias, todas nomina-
tivas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 10,02 (dez reais e dois centavos) 
por ação, fixado de acordo com o artigo 170, §1º, da Lei das S.A. Debênture: A Companhia antecipou o pa-
gamento das debêntures mencionadas na nota explicativa 15 com o pagamento integral da dívida em 
10/02/2023.

Diretoria Executiva
Cesar Alejandro De Los Santos LLamas - Presidente Emerson Paiva Inacio - Diretor de Finanças, RI e Administração e Controle

Contadora
Kelen Silvério Stabili Ibagy - CRC SP 250484/O-0

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante 52.388 49.864 53.110 50.825
Caixa e equivalentes de caixa 627 1.212 677 1.321
Títulos e valores mobiliários 4.116 8.976 4.116 8.976
Contas a receber de clientes 32.983 24.330 33.522 25.053
Estoques 5.571 5.635 5.571 5.635
Impostos a recuperar 4.309 3.681 4.426 3.747
Outros créditos 4.783 6.028 4.798 6.093
Ativo não circulante 68.335 73.655 68.127 73.335
IR e CS 2.800 4.729 2.800 4.729
Contas a receber de clientes 10.729 12.006 10.729 12.006
Partes relacionadas 9.913 7.891 – –
Outros créditos 5.058 13.591 5.058 13.591
Total do realizável a longo prazo 28.500 38.218 18.587 30.327
Investimentos 1.368 1.632 – –
Imobilizado 4.607 5.002 4.645 5.043
Intangível 30.768 25.818 41.803 34.979
Ativos de direito de uso 3.092 2.986 3.092 2.986
Total do ativo 120.723 123.519 121.237 124.160

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante 28.758 20.035 29.272 20.677
Fornecedores 4.673 5.979 4.725 6.149
Empréstimos e financiamentos 2.100 – 2.100 –
IR e CS a pagar 2.685 439 2.685 439
Salários e encargos 2.834 2.540 3.269 2.932
Impostos e contribuições a recolher 130 588 158 639
Parcelamento de impostos e
 contribuições 694 694 694 694
Adiantamentos de clientes 5.422 3.606 5.422 3.606
Dividendos a pagar 4.863 999 4.863 999
Passivos de arrendamentos 1.529 294 1.529 294
Outras obrigações 3.827 4.897 3.827 4.925
Passivo não circulante 13.494 17.606 13.494 17.606
Outras obrigações 4.412 9.939 4.412 9.939
Empréstimos e financiamentos 2.870 – 2.870 –
Parcelamento de impostos e 
 contribuições 4.207 4.393 4.207 4.393
Provisão para contingências 411 446 411 446
Passivos de arrendamentos 1.594 2.828 1.594 2.828
Patrimônio líquido 78.471 85.877 78.471 85.877
Capital social 9.277 9.264 14.148 14.135
Reservas de capital 52.264 52.264 52.264 52.264
Reserva estatutária 5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva legal 1.853 1.853 1.853 1.853
Ações em tesouraria (7.962) (2.910) (7.962) (2.910)
Reserva de lucros 18.040 20.406 13.169 15.535
Total do passivo e patrimônio
 líquido 120.723 123.519 121.237 124.160

Editora CNA Cultural Norte Americano S.A. e Controlada
CNPJ nº 58.062.779/0001-50

Demonstrações Financeiras Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Em obediência às determinações legais e estatutárias, apresentamos os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e demonstrações de resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita 130.978 99.610 134.230 101.325
Custos das mercadorias 
 vendidas (11.374) (9.327) (11.374) (9.327)
Lucro bruto 119.604 90.284 122.856 91.998
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas (17.525) (17.040) (18.241) (18.283)
Despesas gerais e administrativas (73.290) (61.473) (76.050) (64.699)
Outros ganhos (perdas) (2.937) (3.725) (2.937) (3.725)
Equivalência patrimonial (264) (102) – –
Resultado antes das (despesas) fi-
 nanceiras líquidas e impostos 25.588 7.945 25.628 5.291
(Despesas) receitas financeiras
Despesas financeiras (2.105) (1.847) (2.158) (1.908)
Receitas financeiras 1.277 1.172 1.290 3.886
Despesas financeiras, líquidas (828) (676) (868) 1.979

Demonstrações do  
fluxo de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 24.760 7.269 24.760 7.269
Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 4.970 4.477 5.671 5.177
 Equivalência patrimonial 264 102 264 –
 Residual de ativo imobilizado baixado (311) (2.679) (311) (2.679)
 Provisão para contingências (35) – (35) –
 Provisão para perdas de estoque (48) – (48) –
 Residual de operações próprias 
  baixadas 2.599 – 2.599 –
 Provisão (reversão) para crédito 
  de liquidação duvidosa (4.391) 900 (4.391) 900
Fluxo de caixa gerado nas 
 atividades operacionais 27.808 10.069 28.509 10.667
(Aumento)/redução de ativos
 Contas a receber (2.986) 69 (2.801) (16)
 Estoque 112 (312) 112 (312)
 Transações com partes relacionadas(2.021) (1.874) – –
 Impostos a recuperar (627) 2.748 (679) 2.731
 Outros créditos 8.284 (888) 8.086 (783)
(Redução)/aumento de passivos
 Fornecedores (1.306) 1.129 (1.424) 661
 Salários e encargos sociais a pagar 295 105 337 107
 Parcelamento de impostos 
  e contribuições (187) (555) (187) (555)
 Impostos e contribuições a recolher (458) (39) (481) (34)
 Outras obrigações (6.597) (593) (6.626) (593)
 Adiantamentos a clientes 1.816 (2.250) 1.816 (2.256)
 Imposto de renda e contribuição 
  social a pagar 2.247 (5.599) 2.247 (5.599)
Caixa gerado pelas atividades 
 operacionais 26.380 2.011 28.909 4.018
 Pagamento de IR e CS (7.719) (3.620) (7.719) (3.620)
 Pagamento de juros (1.558) (772) (1.572) (783)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 17.103 (2.382) 19.618 (385)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento
Aplicação em títulos e valores 
 mobiliários 4.861 15.066 4.861 15.074
Aquisições de ativo imobilizado 
 e intangível (8.610) (7.957) (11.183) (9.880)
Caixa aplicado nas atividades 
 de investimento (3.749) 7.109 (6.322) 5.193
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (13.613) (1.312) (13.613) (1.312)
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 5.884 – 5.884 –
Pagamento de aquisição de ações 
 em tesouraria (5.052) (2.910) (5.052) (2.910)
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (1.159) – (1.159) –
Caixa aplicado nas atividades 
 de financiamento (13.940) (4.222) (13.940) (4.222)
Aumento/(redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa (586) 506 (644) 586
Caixa e equivalentes em 1º de janeiro 1.212 707 1.321 734
Caixa e equivalentes em 
 31 de dezembro 627 1.212 677 1.321
Redução no caixa e 
 equivalentes de caixa (586) 505 (644) 586

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido Capital  

social
Reserva  

de capital

Reserva  
especial  
de ágio

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros

Reserva  
estatutária

Ações em  
tesouraria

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 9.277 20.264 32.000 1.853 18.541 5.000 – – 86.935
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 2.824 2.824
Dividendos obrigatórios a pagar – – – – – – – (959) (959)
Dividendos pagos em 2020 – – – – – – (2.910) – (2.910)
Reserva de lucros – – – – 1.865 – – (1.865) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 9.277 20.264 32.000 1.853 20.406 5.000 (2.910) – 85.890
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 15.111 15.111
Aumento de capital – – – – – – – – –
Dividendos obrigatórios a pagar – – – – – – – (4.863) (4.863)
Dividendos pagos em 2022 – – – – (13.046) – – (13.046)
Ações em tesouraria – – – – 432 – (5.052) – (4.620)
Reserva de lucros – – – – 10.248 – – (10.248) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 9.277 20.264 32.000 1.853 18.040 5.000 (7.962) – 78.471

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (Prejuízo) lucro 
 antes do IR e CS 24.760 7.269 24.760 7.269
IR e CS
Corrente (7.720) (3.620) (7.720) (3.620)
Diferido (1.929) (825) (1.929) (825)
Lucro líquido do exercício 15.111 2.824 15.111 2.824

As demonstrações financeiras integrais, auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia. São Paulo, 17 de Abril de 2023.

Diretoria
Decio Casarejos Pecin Junior - Representante Legal - CPF: 145.250.158-02 

Danilo Modesto - Diretor Financeiro - CPF: 364.901.448-32

Contador
Adriano José de Andrade - CRC SP-266693/O-0

PinBank Brasil Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ 17.079.937/0001-05

Relatório da Administração: Senhores acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2022 e 31/12/2021.  A diretoria

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial
2022

2021  
(reapresentação)

Ativo/Circulante 136.959 8.633
 Caixas e equivalentes de caixa 129.247 6.669
 Outros créditos 7.712 1.955
 Tributos a recuperar – 9
Não circulante 9.132 5.509
 Partes relacionadas – –
 Investimentos 780 777
 Imobilizado 7.673 4.732
 Intangível 679 –
Total do ativo 146.091 14.142

Balanço Patrimonial
2022

2021  
(reapresentação)

Passivo e patrimônio líquido Circulante 119.001 8.540
 Depósitos 113.469 –
 Obrigações por empréstimos e repasses 669 5
 Fiscais e previdenciárias 3.898 298
 Diversas 965 8.237
Patrimônio líquido 27.090 5.602
 Capital social 4.210 4.210
 Reserva de lucros 22.880 1.392

Total do passivo e patrimônio líquido 146.091 14.142

Demonstração do 
Resultado

01 jul. 2022 a  
31 dez. 2022 2022

2021  
(reapresentação)

Receita líquida 64.348 150.730 58.358
Lucro bruto 64.348 150.730 58.358
Receita (despesas) Operacionais
 Despesas administrativas (51.102) (97.238) (37.658)
 Depreciações (891) (1.495) (557)
Lucro operacional 12.355 51.997 20.143
Resultado financeiro
 Despesas financeiras (6) (16) (17)
 Receitas financeiras 7.082 11.729 176
Resultado antes do IR e da CS 19.431 63.710 20.302
IR e CS (9.815) (21.342) (6.766)
Lucro líquido do exercício 9.616 42.368 13.536
Lucro por ação (Em Reais)
 Quantidade de ações 1.746.667 1.746.667 1.746.667
 Lucro por ação (Em Reais) 5,51 24,26 7,75

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva  
para expansão

Reserva  
de lucros

Total da  
Reserva  de Lucros

Patrimônio  
Líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.410 – – (276) (276) 4.134
 Capitalização de lucros acumulados 2.000 – – (2.000) (2.000) –
 Cisão parcial (2.200) – – – – (2.200)
 Lucro líquido do exercício – – – 13.538 13.538 13.538
 Dividendos distribuídos – – – (9.870) (9.870) (9.870)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentação) 4.210 – – 1.392 1.392 5.602
 Constituição de reserva para expansão – – 728 (728) – –
 Lucro líquido do semestre – – – 32.749 32.749 32.749
 Constituição de reserva legal – 663 – (663) – –
 Dividendos distribuídos – – – (12.105) (12.105) (12.105)
Saldos em 30 de junho de 2022 4.210 663 728 20.645 22.036 26.246
 Lucro líquido do semestre – – – 9.619 9.619 9.619
 Constituição de reserva legal – 179 – (179) – –
 Dividendos distribuídos – – – (8.775) (8.775) (8.775)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.210 842 728 21.310 22.880 27.090

Demonstração do 
Resultado Abrangente

01 jul. 2022 a  
31 dez. 2022 2022

2021  
(reapresentação)

Lucro líquido do exercício 9.616 42.368 13.536
Outros componentes do 
 resultado abrangente – – –
Total do resultado abrangente 9.616 42.368 13.536
Lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas:
 Controladores 9.616 42.368 13.536
 Não controladores – – –

Demonstração do  
Fluxo de Caixa 01 jul. 2022 a  

31 dez. 2022 2022

2021 
 (reapre- 

sentação)
Lucro líquido do exercício 9.616 42.368 13.536
Ajustes em resultado que não 
 afetam caixa: 10.050 1.675 1.186
  Depreciações 891 1.495 557
  Outros efeitos não monetários 9.159 180 629
Lucro após ajustes 19.666 44.043 14.722
Aumento (redução) nos ativos
 e passivos (932) 6.232 (53.436)
  Títulos e valores mobiliários 25.333 (103.796) 2.413
  Relações interfinanceiras (10.000) (10.000) (326)
  Outros créditos e adiantamentos (8.652) – 5
  Outros créditos 18.609 (6.387) –
  Outros valores e bens 127 213 –
  Depósitos (31.717) 113.560 (54.089)
  Obrigações por empréstimos e repasses 669 664 268
  Fiscais e previdenciárias 6.750 19.251 –
  Negociações e intermediação de valores (471) 5 (1.288)
  Diversas (1.580) (7.278) (420)
Caixa gerado em operações 18.734 50.275 (38.714)
 IR e CS pagos (12.994) (15.651) –
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais 5.740 34.624 (38.714)
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos (2.733) (4.961) (3.228)
  Adições ao ativo imobilizado (2.052) (4.282) (4.493)
  Aquisições de investimento (2) – 1.265
  Adições ao intangível (679) (679) –
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos (8.775) (20.880) (12.070)
  Pagamento de dividendos (8.775) (20.880) (9.870)
  Redução de capital por cisão parcial – – (2.200)
Aumento do saldo de caixa e
 equivalentes de caixa (5.768) 8.783 (54.011)
  Caixa e equivalentes - Início 
   do exercício 17.874 3.323 60.679
  Caixa e equivalentes - Final 
   do exercício 12.106 12.106 6.668
Saldo de caixa e equivalentes (5.768) 8.783 (54.011)

Notas explicativas
O Pinbank Brasil Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”) 
iniciou suas operações em 23 de outubro de 2012 com a denominação 
TI-Pagos Brasil Participações Ltda. Em 17 de outubro de 2016 os sócios 
aprovaram a transformação de sociedade limitada para sociedade 
anônima de capital fechado regida por estatuto próprio e legislação 
aplicável, em especial à Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
A Companhia tem por objeto, conforme seu estatuto a prestação de 
atividades como instituição de pagamento nas modalidades indicadas 
pelo Banco Central do Brasil no âmbito do seu próprio arranjo de 
pagamento ou de terceiros.

A Diretoria

Contador
Willian Lucena Santos
CRC 1SP318758/O-0

Alfa Rodobus S/A Transportes,
Administração e Participação

CNPJ/MF nº 97.528.044/0001-20 - NIRE 35.300.394.054
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária  

Reunião acontecerá no dia 29 de Abril de 2023
Ficam convocados os senhores acionistas da Alfa Rodobus S/A Transportes, Administração e 
Participação a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, nos termos do artigo 12 do Estatuto a 
realizar-se no dia 29 (vinte e nove) de abril de 2023, às 10h em 1ª convocação e, em 2ª convocação, às 
10h30, na sede da empresa localizada na Rua Marco Giannini, nº 533, Jardim Gilda Maria, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo - CEP 05550-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(a) tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar a aprovação das Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (b) outros 
assuntos de interesse geral. Informações Gerais: I - Os acionistas poderão ser representados por 
mandatários, observadas as restrições legais, devendo ser entregues, na sede da empresa em até 03 
(três) dias antes da realização da Assembleia Geral, os instrumentos de procuração, com 
reconhecimento de firma do outorgante. II - A Companhia informa aos seus acionistas, em observância 
ao artigo 133 da LSA, que os seguintes documentos referentes às matérias constantes da ordem do dia 
encontram-se à disposição na sede social da Companhia. (1) relatório anual da administração; 
(2) demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e 
(3) relatório do parecer dos auditores independentes. São Paulo, 17 de abril de 2023. Willamys da 
Silva Bezerra - Presidente.

Brasilwagen Comércio de Veículos S.A.
CNPJ nº 49.707.557/0001-56 - NIRE 35.300.093.917

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
que se realizará no dia 28 de abril de 2023, às 11:00 horas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iii) a remuneração dos diretores. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) a alteração do Artigo 2º, Parágrafo Único do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de atualizar e consolidar a lista de filiais da Companhia com seus respectivos  
NIREs e CNPJs; e (v) a cisão parcial da Companhia para versão de determinados bem imóveis da 
Companhia à BWNC Administração e Participações Imobiliárias Ltda. (CNPJ sob o nº 24.387.812/0001-08) 
e a adaptação do estatuto social, conforme aplicável. A assembleia geral ocorrerá de forma virtual. Dessa 
forma, os acionistas poderão participar e votar por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams.  
As instruções para participação na referida assembleia geral estão disponíveis para acesso no link  
www.brasilwagen.com.br/instrucoesparaassembleias.

São Paulo, 19 de abril de 2023
Walter Gebara - Diretor Presidente

Jequitibá Participações e
Gestão de Negócios S.A.

CNPJ/MF nº 09.188.060/0001-54 - NIRE 35.300.591.291
Carta de Convocação

Na qualidade de Diretores da Jequitibá Participações e Gestão de Negócios S.A., vimos pela 
presente convocar seus sócios a comparecerem na sede da Sociedade, localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araujo, nº 202, Cj. 41, Sala 1, CEP 05428-000, 
no dia 28/04/2023, às 10:00 horas, em primeira convocação, a fim de, em Reunião Ordinária de 
Sócios, discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022. 
Aproveitamos para informar que o Balanço Patrimonial da Jequitibá Participações e Gestão de 
Negócios S.A., levantado em 31/12/2022, está disponível na sede da Sociedade. 

São Paulo, 17 de abril de 2023
Luiz Eulalio de Moraes Terra

Presidente
Fabio Luna Camargo Barros

Conselheiro

IKS Administração e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 07.087.305/0001-21 - NIRE 35.300.317.629
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Nos termos do artigo 123, caput, da Lei 6.404 de 1976 (“Lei das S.A.”), ficam convocados os acionistas da 
IKS Administração e Participação S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Galvão Bueno, nº 41, 11º andar, Bairro da Liberdade, CEP 01506-000, inscrita no CNPJ 
nº 07.087.305/0001-21, com seu Estatuto Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - 
JUCESP sob NIRE 35.300.317.629 (“Companhia”) a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a 
realizar-se de forma exclusivamente digital, cujo link de acesso será disponibilizado a todos os acionistas 
que assim solicitarem, preferencialmente até 2 (dois) dias úteis antes da data de realização do conclave, em 
primeira convocação, no dia 29 de abril de 2023, às 10h30min, com a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 1/4 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, para apreciar e 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão 
e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022, com a deliberação acerca (a) do Relatório da Administração, e (b) das Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (ii) Apreciação 
da proposta da administração para a destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 e para a declaração de dividendos da Companhia. São Paulo, 19 de abril de 2023. 
Ricardo Jo Ikesaki; Suzi Hitomi Ikesaki; Márcia Yumi Ikesaki Yokoyama.

Carbon Holding Financeira S.A.
CNPJ: 29.267.972/0001-29 - NIRE: 35.300.511.344

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Carbon Holding Financeira S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a realizar-se presencialmente no dia 28 
de abril de 2023, às 09:00 horas (horário de Brasília), na sede da Companhia, localizada na Avenida Nove 
de Julho, 3186, Jardim Paulista, CEP 01406-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
(c) definir o número de membros do Conselho de Administração da Companhia para o mandato que se 
iniciará na data da AGO e se encerrará na data da assembleia geral ordinária que deliberará sobre as contas 
referentes ao exercício social de 2024; e (d) eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia para referido mandato. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da 
Companhia os documentos pertinentes às matérias constantes da ordem do dia, conforme previsto no 
artigo 133 da Lei nº 6.404/1976. O acionista ou o seu representante legal deverá comparecer à AGO com 
todos os documentos de identificação próprios e, se for o caso, com instrumento de mandato com poderes 
especiais de representação do acionista. São Paulo, 19 de abril de 2023. Marcelo Kalim.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//i
zi

si
gn

.c
om

.b
r:4

43
 e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 6
17

7-
88

34
-E

AC
2-

4C
A7

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://izisign.com.br/Verificar/6177-8834-EAC2-4CA7 ou 

vá até o site https://izisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 6177-8834-EAC2-4CA7

Hash do Documento 

35740974B3017833640D7C85AA19F7FDB29F56167278EE292BAB30E7AEB6D18D

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 20/04/2023 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz (Administrador) - 086.729.427-28  em 

20/04/2023 23:12 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03


